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Resumo 

 

O Director de Turma ocupa uma posição importante nas estruturas de 

coordenação educativa da escola, desdobrando a sua intervenção numa diversidade de 

funções. O cargo de Director de Turma assume uma particular relevância no que diz 

respeito ao acompanhamento do processo educativo dos jovens que frequentam as 

escolas portuguesas do 2º e 3ºciclo, o mesmo acontecendo no 1º ciclo do ensino básico, 

onde o professor titular de turma é, ao mesmo tempo, Director de Turma. 

O Agrupamento de Escolas de Souselo está inserido num meio rural, onde o 

desemprego atinge índices muito elevados, levando muitos adultos a procurarem 

trabalho noutros países. Os alunos são, regra geral, deixados aos cuidados dos avós, 

alguns dos quais com muita idade e pouca escolaridade, ou, em muitos casos, sem 

nenhuma, que não lhes podem prestar o acompanhamento desejado. Assim, cabe ao 

Agrupamento a necessidade de lhes dar um maior acompanhamento e de envolver os 

alunos na escola, de identificar os constrangimentos e criar formas de os superar ou, 

pelo menos, de os atenuar. 

O projecto que nos propomos implementar surgiu da necessidade de 

encontrarmos respostas mais eficazes para os problemas com que nos debatemos. É 

neste contexto que a inclusão do Agrupamento de Escolas de Souselo num Território 

Educativo de Intervenção Prioritária (TEIP), se constitui como uma medida de política 

educativa para promover o sucesso educativo de todos os alunos e, em particular, das 

crianças e jovens que se encontram em risco de exclusão social e escolar. Fizemos, 

numa primeira fase, a avaliação interna do Agrupamento no que concerne ao sucesso 

escolar no 2º e 3º ciclo, através da análise da taxa de sucesso, por ano de escolaridade, a 

todas as disciplinas. Foi feita a comparação com o mesmo período do ano lectivo 

anterior e a análise comparativa dos resultados da avaliação interna e externa, às 

disciplinas sujeitas a exame nacional, em ambos os ciclos. Verificámos que a avaliação 

interna apresenta sempre resultados mais positivos. Assim, face aos resultados obtidos, 

elaborámos o projecto no sentido de contribuirmos para a melhoria dos resultados dos 

alunos com vista ao sucesso educativo dos mesmos. 

 

Palavras-chave: Director de Turma; TEIP; projecto; acções; actividades; sucesso 

escolar. 
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Abstract 

 

The Class Director occupies an important position in the structures of 

coordination educational school, unfolding its involvement in a variety of functions. 

The post of Class Director is of particular relevance with regard to the monitoring of the 

educational process of young people attending Portuguese schools 2nd and 3rd cycle, as 

did the 1st cycle of basic education where the professor of the class is to same time, 

Class Director. 

The Group of Schools Souselo is set in a rural area where unemployment 

reaches very high levels, causing many adults to seek work in other countries. Students 

are generally left in the care of grandparents, some of which are very old and poorly 

educated, or in many cases, without which they cannot provide the desired tracking. 

Thus, it is the grouping of the need to give them a greater monitoring and involve 

students in the school, identify constraints and create ways to overcome or at least 

mitigate them. 

The project we propose to implement arose from the need to find more effective 

solutions to the problems we face. It is in this context that the inclusion of Group of 

Schools Souselo a Territory Educational Priority Intervention (TEIP), is constituted as a 

measure of educational policy to promote the educational success of all students and, in 

particular, children and young people who are at risk of social and educational 

exclusion. We made a first step, the internal evaluation of grouping with respect to 

academic success in the 2nd and 3rd cycle, by analyzing the success rate per year of 

schooling to all disciplines. Comparison with the same period of the previous school 

year and the comparative analysis of the results of internal and external evaluation was 

made, subject to the disciplines national examination in both cycles. We found that the 

internal review always shows more positive results. Thus, given the results obtained, we 

developed the project in order to contribute to improving student outcomes with a view 

to the educational success of the same. 

 

Keywords: Class Director; TEIP; project; actions; activities; school success. 
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Introdução 

 

1. Contextualização da investigação 

 

Ser Diretor de Turma é um cargo de extrema relevância no acompanhamento do 

percurso escolar dos alunos, da turma e na colaboração entre a escola e a família. É um 

cargo que exige competências de gestão, de coordenação, de comunicação e de 

relacionamento interpessoal. É, do nosso ponto de vista e de acordo com o que 

constatamos durante o exercício do cargo, a função que mais pode contribuir para o 

sucesso escolar dos alunos. 

Segundo Sá (1997, p. 141) “a figura do Director de Turma é considerada de 

extrema importância para a organização escolar. Pouco se questiona a utilidade do cargo 

no contexto das escolas”. De uma forma geral, os actores educativos veem neste agente 

pedagógico intermédio uma espécie de “tábua de salvação” para algum do 

desnorteamento que reina, por vezes, no espaço escolar, cada vez mais marcado pela 

instabilidade, pela heterogeneidade e pela multiculturalidade, reflexos de uma sociedade 

em permanente transformação, cada vez mais complexa e diferenciada, exigindo muitas 

vezes à escola uma actuação concertada. A constante transformação e as pressões que 

caracterizam a vida social actual tornam o acto de educar uma tarefa quase 

exclusivamente reservada à escola, esbatendo-se a fronteira educação/ sociabilização 

primária (família) face à educação/ socialização secundária (escola). 

A prioridade da formação inicial docente não se completa sem que os 

professores, preparados para transmitir saberes científicos, reflictam e reconheçam o 

papel educativo que têm para exercer ao nível dos valores, do saber ser, do saber-estar e 

do viver em sociedade. Perante a perspectiva dos estabelecimentos de ensino como 

“depósito” de alunos, criam-se desafios acrescidos pelo facto da sociedade esperar que a 

escola os forme cultural e civicamente. Para Proença (1998, p. 47) surge, portanto, 

“todo um conjunto de mandatos resultante de uma exigência social a que o sistema 

educativo pretende atender, lidando com a heterogeneidade crescente mas nem sempre 

conseguindo orientar para as diferenciações e diversificações que se impõem”. 

Face ao contexto anteriormente caracterizado, progressivamente acentuado com 

as sucessivas tendências para a massificação das escolas, cumpre reflectir-se sobre o 

papel de uma figura que, tendo a sua origem justificada pelas necessidades sentidas nos 
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primórdios da gestão do ensino público não superior, ficaria responsável pelo 

acompanhamento, o mais individualizado possível, dos alunos. 

Quanto à relevância pedagógica e organizacional da função do Director de 

Turma, ela releva do facto da turma ser, como defende Lima (1985, p. 9), "um órgão 

elementar da organização do processo de ensino" e constituir um nível privilegiado para 

a necessária coordenação pedagógica e interdisciplinar, para a solução de problemas 

disciplinares, para o contacto entre a escola e os pais/ encarregados de educação dos 

alunos, para muitos outros aspectos relacionados com as implicações pedagógicas da 

selecção e gestão de espaços, elaboração de horários, etc. Apesar da relevância 

estratégica deste gestor pedagógico e da pluralidade de papéis que lhe têm sido 

atribuídos, não se tem cuidado, ao nível normativo, de o dotar das condições 

organizacionais, das competências profissionais nem do reconhecimento que o 

desempenho dessas tarefas implica. Segundo Sá (1997, p. 7) 

 

de facto, apesar da designação, uma análise às potenciais bases de poder do Director de 

Turma na sua relação com os outros professores da turma, tomando por referência o 

enquadramento jurídico-normativo, configura-nos um coordenador dos professores da 

turma que dificilmente pode ancorar as suas normas coordenadoras nas bases tradicionais 

de poder. 

 

A este gestor pedagógico intermédio, de reconhecida importância na dinâmica 

das escolas, não é reconhecida superioridade hierárquica que lhe permita agir em 

conformidade com a valoração do cargo, não lhe é exigida preparação profissional 

específica, consideramos que a aprendizagem é feita no âmbito do desempenho da 

função. O Director de Turma recorre, assim, ao seu "património pessoal, composto por 

uma imagem de professor dedicado e responsável, construída ao longo de anos de 

experiência” (Sá, 1997, p. 8). Desta análise resulta uma contradição imposta pelos 

normativos já que o Director de Turma “não tem, necessariamente, de ser um 

profissional mas, por outro lado, à luz do mesmo enquadramento, espera-se que os 

directores das escolas seleccionem para o exercício do cargo candidatos cujo perfil se 

aproxima do modelo do super professor” (op. cit.). 

 

A direcção de turma constitui uma estrutura de coordenação pedagógica intermédia cuja 

importância, ao nível do contexto do educador, é consensualmente reconhecida. Não 

obstante isso, o facto de um docente ser nomeado Director de Turma raramente é percebido 
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pelo próprio, ou pelos pares, como um factor de distinção (reconhecimento), e mais 

frequentemente é sentido como uma penalização ou, no mínimo, como um mal necessário 

(op. cit., p. 115). 

 

Por outro lado, apesar do enquadramento normativo lhe atribuir um número 

considerável de responsabilidades na coordenação dos professores da turma que dirige, 

não vislumbramos uma consistência entre essas atribuições legais e a autonomia que 

deveria possuir para as operacionalizar. 

 

Acresce ainda que as representações tradicionais em torno da direcção de turma nos 

apresentam esta estrutura pedagógica de gestão intermédia como uma componente 

organizacional particularmente centrada nos alunos e nos seus problemas. São os alunos 

com dificuldades (de aprendizagem, de integração, etc.) os que, nesta perspectiva, 

verdadeiramente justificam a existência do Director de Turma (…) o Director de Turma não 

dispõe de nenhum contexto espácio-temporal específico para atender os alunos. Finalmente, 

o Director de Turma surge também como o elo de ligação escola-meio, competindo-lhe 

promover o envolvimento dos encarregados de educação na vida escolar (op. cit., p. 8). 

 

2. Objectivos da investigação 

 

A direcção de turma, enquanto estrutura de coordenação pedagógica intermédia, 

é de reconhecida importância. O Director de Turma, na nossa opinião, assume um papel 

fulcral, sobretudo centrado nos alunos e nos seus problemas e, também, enquanto elo de 

ligação entre a escola e a família. 

A nossa pergunta de partida é a seguinte: 

 

Em que medida o Director de Turma, enquanto gestor pedagógico 

intermédio, pode ajudar os alunos de uma escola TEIP a melhorarem as 

suas práticas comportamentais, a terem mais gosto pelas actividades 

lectivas, pelas aprendizagens e a obterem melhores resultados escolares? 

 

Os dois objectivos principais da nossa investigação são: 

1. Proporcionar momentos de reflexão sobre a importância do Director de Turma 

nas escolas e agrupamentos de escolas. 

2. Identificar os constrangimentos existentes na comunidade envolvente ao 
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Agrupamento de Escolas de Souselo, que condicionam a aprendizagem e o 

sucesso escolar dos alunos e elaborar um projecto, para implementar no próximo 

ano lectivo, no sentido de os minimizar. 

Este estudo descreve a análise prévia, para a posterior implementação, de um 

projecto TEIP no Agrupamento de Escolas de Souselo, cuja população escolar apresenta 

problemas de abandono, de indisciplina e de insucesso escolares. O estudo apresenta a 

análise sobre todos os eixos do projecto – combate ao abandono e ao absentismo 

escolar, combate à indisciplina e a aprendizagem e promoção do sucesso escolar dos 

alunos. 

 

3. Estratégias de investigação 

 

A nossa investigação passa por dois momentos essenciais. Iniciámos com a 

revisão da literatura sobre a temática em estudo e procedemos ao levantamento das 

problemáticas que caracterizam o Agrupamento ao nível da comunidade, do aluno e da 

gestão e organização escolar. Posteriormente, delineamos um projecto que permita 

colmatar os constrangimentos identificados. 

Importa referir que, apesar do levantamento das problemáticas que caracterizam 

o agrupamento ao nível da comunidade, do aluno e da gestão e organização escolar 

abranger todo o agrupamento, no projecto por nós elaborado apenas apresentamos as 

acções e as actividades que visem a aprendizagem e a promoção do sucesso escolar dos 

alunos do 2º e do 3º ciclo em que o Director de Turma possa ter contributo decisivo. Tal 

facto justifica-se pela necessidade de fixar prioridades de intervenção, dada a dispersão 

geográfica do Agrupamento, da multiplicidade de acções e de actividades que podemos 

planificar para os diversos estabelecimentos de ensino que integram o Agrupamento, 

para os vários níveis de ensino e para a restante comunidade educativa, em especial para 

os pais e encarregados de educação. 

 

4. Estrutura do trabalho 

 

O nosso trabalho divide-se em duas partes. A primeira é composta por três 

capítulos. No primeiro capítulo, através de uma análise diacrónica é feito um breve 

enquadramento sociopolítico e normativo da temática em estudo, sobretudo no que diz 

respeito ao progressivo papel do Director de Turma, uma análise teórico conceptual em 
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que analisamos a escola como organização específica com as suas próprias estruturas, 

os seus actores, os seus objectivos, as diferentes imagens organizacionais e a gestão 

pedagógica intermédia. O segundo capítulo apresenta o quadro sócio-político legal 

numa perspectiva de análise à evolução da figura do actual Director de Turma à luz da 

normatividade publicada ao longo dos tempos. O terceiro capítulo incide sobre o perfil 

funcional do Director de Turma. 

A segunda parte é constituída por dois capítulos, quarto e quinto, e pelas 

conclusões. No capítulo quarto será feita uma abordagem à génese dos Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), aos seus objectivos e ao papel do Director 

de Turma. O quinto capítulo é dedicado ao projecto. Fazemos o enquadramento, 

caracterização do meio interno e externo do Agrupamento, a análise dos resultados 

escolares e, por fim, elaboramos o projecto de acção, que nos ajude a melhorar os 

resultados escolares dos nossos alunos. 

Seguem-se as conclusões: 1. Conclusões resultantes da nossa investigação; 2. 

Contribuição da nossa investigação; 3. Limitações da investigação; 4. Sugestões para 

futuras investigações. 

Por fim, apresentamos as referências bibliográficas que serviram de suporte ao 

nosso estudo e os anexos. 
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CAPÍTULO I – A ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO 

 

1.1. História da Escola  

 

Durante séculos, a educação foi assegurada pela família, pela tribo, pelo clã, ou 

pelo meio social em geral, com o intuito de preparar as gerações jovens para a vida 

adulta: a “escola” enquanto instituição familiar. 

Nas sociedades feudais, entre os séculos VI e XVIII, com a expansão do 

Cristianismo pela Europa, o ensino no ocidente estava sob a tutela da Igreja e destinava-

se à instrução de futuros eclesiásticos e leigos cultos (reis, filhos de reis e seus 

servidores e jovens da nobreza), com o objectivo de defender e espalhar a doutrina da 

Igreja. As escolas funcionavam nos conventos, igrejas das vilas ou catedrais, onde se 

aprendia a ler e escrever, a conhecer as noções de cálculo e a bíblia (se possível de cor), 

seguindo uma educação estritamente cristã. A continuação dos estudos, orientados 

sempre por padres ou monges, era dividida em dois ciclos (embrião do ensino 

secundário): “o trivium (gramática, retórica, dialéctica, esta última desenvolvendo-se 

mais tarde na filosofia); e o quadrivium (música, aritmética, geometria e astronomia, e 

mais tarde a medicina) – a escola enquanto instituição religiosa” (Costa, 1996, p. 9). 

As cruzadas e os descobrimentos impulsionaram o desenvolvimento urbano e 

comercial da Europa e, consequentemente, as relações de produção capitalista 

multiplicaram-se, deteriorando as bases do feudalismo e contribuindo para a 

transferência do centro económico-social-político dos feudos para a cidade. Estas 

mudanças favoreceram o crescimento da burguesia, detentora dos meios de produção, e 

o aparecimento de escolas urbanas e corporativas de artes e ofícios, em suma, o 

renascimento urbano. “O intelectual da Idade Média – no Ocidente – nasce com elas. É 

com o seu desenvolvimento, ligado à função comercial e industrial, que ele aparece 

como um dos homens do ofício que se instalam nas cidades onde se impõe a divisão do 

trabalho” (Le Goff, 1987, p. 25). 

As Revoluções Liberal e Industrial, iniciadas no século XVIII, são os pontos 

culminantes de uma evolução tecnológica, social, ideológica e económica, que se 

processava na Europa desde a baixa Idade Média, em que a energia humana foi 

progressivamente substituída pela motriz. Assim, ocorre a ruptura com a tradição 

medieval, dogmática e religiosa e emerge progressivamente uma sociedade moderna, 
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sustentada na crença absoluta na ciência e na tecnologia como meios de resolução dos 

problemas sociais ou naturais que assolavam a humanidade, alicerçada no capitalismo 

liberal como modo de produção dominante, fundada num estado de providência, isto é, 

compete ao Estado, forte e presente em todo o território de um País, assegurar os 

mecanismos de redistribuição da riqueza produzida sob a forma de acesso generalizado 

a bens e serviços sociais e nacionais, tais como saúde, educação, lazer e segurança 

social. “A Revolução Industrial marca o fim de um mundo e o começo de outro mundo, 

o fim do mundo tradicional e o começo do mundo moderno” (Gomes, 1996, p. 199). 

No que à Escola diz respeito, foi-lhe atribuído o importante papel de educar no 

progresso e harmonia social, pelo que, de acordo com a teoria do capital humano, 

estabeleceu-se uma relação directa entre o progresso económico e a elevação dos níveis 

de qualificação escolar das populações. Assim sendo, em vez de ser um privilégio 

concedido a alguns, o acesso à educação deveria ser um direito e uma obrigação para 

todos, constituindo “a escola uma promessa de desenvolvimento, uma promessa de 

mobilidade social e uma promessa de igualdade” (Canário, 2005, p. 78). A tradução 

deste ideal expressou-se na subtracção à Igreja da tutela sobre o ensino, na criação de 

uma rede nacional de escolas laicas e no controlo do Estado sobre a educação escolar 

(define programas e cursos, aprova manuais escolares, constrói escolas e assegura a sua 

manutenção, estabelece os processos de avaliação e regulamenta toda a vida escolar) – 

“a escola enquanto instituição estatal” (Costa, 2001, p. 9). 

Segundo Barroso (1993, p. 18) “o aparecimento da Escola como instituição 

estatal resultou da reconversão das escolas enquanto instituições religiosas (católica ou 

protestantes), reutilizando os edifícios e inclusive os professores, mas para outros fins e 

alargando o âmbito da sua acção”. 

No ocidente, o aparecimento da escola enquanto instituição estatal deveu-se a 

diversas razões: militares, de unidade nacional, de proselitismo religioso, de 

industrialização e de urbanismo, consoante o país. Em Portugal, os alicerces da escola 

pública começaram a ser construídos, ainda no século XVIII, com o Marquês de Pombal 

a expulsar os Jesuítas e o Estado a assumir um papel predominante na educação escolar. 

Em 1774 surge o ensino elementar diferenciado do ensino secundário e, em 1836, foi 

criado o ensino primário, através do “Decreto de 15 de Novembro de 1836, Passos 

Manuel aprova o Plano da Instrução Primária, elaborado pelo Vice-Reitor da 

Universidade de Coimbra, José Alexandre de Campos” (Gomes, 1996, p. 26). 
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Em países do norte e centro da Europa, onde a religião predominante era e é a 

protestante, a escola pública surgiu em consequência da Revolução Industrial e da 

procura da população pelos centros urbanos. No entanto, ao contrário dos países onde a 

religião predominante era a católica, no final do século XIX têm praticamente 

escolarizado todo o grupo etário correspondente ao ensino primário. Tal facto resulta de 

na religião protestante a palavra ser transmitida por texto escrito, enquanto na católica a 

oralidade era privilegiada. “A primeira «escola nova» foi criada em Inglaterra em 1889, 

por Cecil Reddie e serviu de modelo a muitas outras” (op. cit., p. 200). 

Hoje em dia, face a um contínuo incessante de mudanças, assiste-se à passagem 

de uma relação de previsibilidade para uma relação de incertezas, em que o papel do 

Estado se apaga progressivamente face à emergência de modos de governo que 

transcendem as fronteiras nacionais. Também os sistemas educativos concebidos num 

quadro estritamente nacional estão obsoletos, pois a escola não corresponde às 

expectativas sociais criadas, em que temos de ser actores sociais das mudanças, numa 

lógica de construção reflectida – sociedade pós-moderna ou modernidade. 

 

1.2. A Escola como Organização 

 

As organizações constituem desde sempre um dado incontornável e 

omnipresente na vida das sociedades modernas. De facto, é a partir das organizações 

que são fomentadas as actividades e as relações sociais, como por exemplo a produção 

de bens e serviços. Não surpreende, por isso, que alguns autores das Ciências Humanas 

afirmem que vivemos numa sociedade organizacional. Para outros, esta omnipresença 

organizacional deriva do mundo do trabalho, no sentido de que onde estiver presente, aí 

está também a organização. “Tudo está condicionado pelo funcionamento das 

organizações: a nossa sociedade é uma sociedade de organizações” (Oliveira, 2002, p. 

47). Praticamente desde o início do século XX têm surgido disciplinas científicas que se 

ocupam do estudo desse importante fenómeno social, como é o caso da Teoria Geral da 

Administração e, mais tarde, da Sociologia das Organizações. No entanto, apesar de 

vivermos imersos nesta realidade e o significado de organização poder ser encontrado 

com facilidade em qualquer dicionário, não é fácil definir o seu conceito. Aliás, a noção 

de organização tem acompanhado, de certa forma, a progressiva complexificação da 

própria sociedade. Retornando ao dicionário, o conceito aparece associado a estrutura 

ordenada, arranjo, cooperação etc., complicando-se a definição quando o conceito é 
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transposto da linguagem comum para o contexto das Ciências Sociais. Neste domínio, a 

diversidade de perspectivas, torna quase ilimitadas as possibilidades de definição. Não 

surpreende, por isso, que “o estudo das organizações seja comparado a uma torre de 

Babel, em que os discursos organizacionais se assemelham a uma cacofonia, onde a 

propósito do mesmo conceito se fala de coisas diferentes de modos diferentes” (Sá, 

1997, p. 59). 

Se procurarmos uma definição para organização, várias são as formas que 

encontramos e os conceitos que se constroem. March e Simon (1981, p. 4) lembram que 

“as organizações são compostas de seres humanos em estado de interacção”. Por sua 

vez, Sousa, A. (1980, p. 18) define organização como “um grupo social em que existe 

uma divisão funcional de trabalho e que visa atingir através de uma actuação 

determinados objectivos, intencionalmente coprodutores desses objectivos e, 

concomitantemente possuidores de objectivos próprios”. 

Por sua vez, Etzioni (1992, p. 1-4) lembra que 

 

as organizações são unidades sociais que procuram atingir objectivos específicos; sua razão 

de ser é servir esses objectivos (…). Pretende-se que as organizações sejam unidades 

sociais mais eficientes e produtivas. A eficiência real de uma organização específica é 

determinada pela medida em que atinge os seus objectivos. 

 

Nesta definição podem englobar-se, por exemplo, empresas, exércitos, escolas, 

hospitais, igrejas e prisões e são excluídos tribos, grupos étnicos, grupos de amizade e 

até a organização familiar. Pelo alcance e menor ambiguidade, Etzioni (op. cit., p. 1-4) 

prefere o termo “organização”, em detrimento de outros como “burocracia”, ou 

“instituição”. Uma organização vista como uma entidade social é definida por González 

(1994, p. 181) como  

 

uma associação permanente de indivíduos, que com a intenção de conseguir fins 

específicos, coordenam as suas actividades mediante a formalização e regulamentação dos 

mesmos e mediante o desempenho de papéis diversificados que se articulam em estruturas 

diferenciadas e hierarquizadas. 

 

Ao transportar-se para as organizações a dimensão social, marcada por um 

sistema de relações entre diferentes membros, dotados de interesses, de distintos 

poderes e perseguindo objectivos particulares, coloca-se a análise numa outra dimensão. 
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Agora, a centralidade não está na máquina ou na estrutura mas nos seus actores em 

interacção, ganhando relevo no contexto organizativo aspectos de natureza cultural. “As 

organizações constituem-se um espaço definidor de identidade, abarcando um sistema 

de crenças que lhes confere uma especificidade muito própria” (Oliveira, 2002, p. 58). 

O sentido da organização pode ultrapassar a mera finalidade produtiva. Não 

poderá existir cultura se não houver algo que una as pessoas, que as aproxime e que 

tenha a ver com os percursos individuais e colectivos dos diferentes intervenientes. “Daí 

a sua riqueza, uma vez que é pela troca de saberes e experiências que nos enriquecemos 

e nos valorizamos” (Oliveira, 2002, p. 65). 

É a transparência e o conhecimento que irão dar coesão ao grupo, tornando 

importante a sua actividade. É neste quadro que cabe a concepção de organização 

avançada por Crozier e Friedberg (1977) e que fornece muitas pistas para a 

compreensão das organizações escolares modernas. Para estes autores, a organização 

constitui um quadro estruturador da acção individual e colectiva que, apesar de as 

condicionar, não as determina totalmente: 

 

uma dada situação organizacional não coage nunca o actor. (...) A organização não é aqui, 

afinal outra coisa senão um universo de conflito e o seu funcionamento o resultado dos 

desafios entre as racionalidades contingentes, múltiplas e divergentes de actores 

relativamente livres, utilizando as fontes de poder à sua disposição (Crozier e Friedberg, 

1977, p. 91-92). 

 

Aliás, ao enfatizar o carácter complexo do conceito de organização, esta linha de 

análise, “assente num tríplice défice de racionalidade, de interdependência e de 

legitimidade” (Sá, 1997, p. 61), vem colocar em causa o sentido da dicotomia anterior, 

entre organização social e organização formal – por um lado, organizações formais e, 

por outro, contextos de acção mais difusos e mais fluidos. A realidade não corresponde 

minimamente a esta dicotomia, mas mais a um continuum ou a uma gradação de difícil 

enquadramento. 

No sentido amplo, “as organizações são um sistema social composto por 

subsistemas que integram acções individuais e colectivas” (Oliveira, 2002, p. 72). A 

organização é, assim, constituída por um conjunto de pessoas, que num ambiente 

dinâmico interactuam cooperativamente estabelecendo relações entre si e os recursos 

disponíveis, num sistema estruturado, utilizando uma variedade de recursos com o fim 
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de atingirem um objectivo comum. Podemos dizer que é comum, às diferentes 

definições, a ideia de que em qualquer organização existem objectivos e pessoas. Cada 

um de nós tem um papel na sociedade e, como tal, nas organizações que a constituem, 

quer como utilizador, quer como fornecedor ou membro integrante da mesma. 

Chiavenato (1999, p. 142) afirma que 

 

todos os problemas de uma organização onde quer que ocorram constituem 

fundamentalmente problemas de relações humanas. Embora cada ser humano seja 

diferente, verifica-se nas relações humanas, em situações diferentes, um factor comum, 

suficientemente grande para propiciar a formulação de princípios de administração. 

 

Conforme nos lembra Sousa Fernandes (1988, p. 5) “a mudança a que se assistiu 

no último século, e de uma forma mais acentuada nas últimas décadas, foi a substituição 

de outras formas de inserção e produção social, pela prevalência das organizações”. 

Assim sendo, a Escola como instituição torna-se, desde logo, uma organização, 

sendo esta de primordial importância nos contextos sociais das sociedades modernas. 

Como dissemos anteriormente, com a valorização dos aspectos menos formais das 

organizações, ganhou-se um novo quadro interpretativo da complexidade das 

organizações escolares. 

O desenvolvimento da Escola como organização especializada, separada da 

Igreja e controlada pelo Estado, carrega já uma longa e rica história. Apesar de 

constituir um empreendimento humano, uma organização histórica, politica e 

culturalmente marcada, ela “impõe-se quase como tendo vida própria, como realidade 

objectivada reificada” (Lima, 1998, p. 47). Podemos considerá-la como uma relevante e 

incontornável organização formal de serviços, na qual muitos de nós entramos e ainda 

não saímos, cujos principais beneficiários são, à partida, os alunos, isto é, “com quem e 

para quem (os) seus membros trabalham” (Blau & Scott, 1979, p. 66). 

Porém, se houve ao longo dos tempos algumas dificuldades em se propor 

quadros característicos de análise para o conceito geral de organização, este assunto 

ganha relevância se a organização for a escolar. Trata-se, de facto, de um tipo de 

organização muito particular, mostrando a investigação educacional a “completa 

impossibilidade de se isolar a acção pedagógica dos universos sociais que a envolvem” 

(Nóvoa, 1992, p. 15) e tomando as ciências sociais o fenómeno organizacional como 

objecto de estudo sistemático. 
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A análise e compreensão da escola enquanto organização emergem de uma 

sociologia das organizações escolares e de uma “nova” perspectiva de análise micro (a 

sala de aula) e a abordagem macro (o sistema de ensino), um nível meso de 

compreensão e de intervenção. Podemos dizer que nas últimas décadas do séc. XX 

emerge a Escola enquanto organização como nível meso de compreensão e intervenção. 

É neste nível que se situa o espaço organizacional da escola onde a acção pedagógica 

acontece com todos os seus intervenientes: alunos, professores, “directores”, 

funcionários, pais e comunidade, tornando elemento central o trabalho interno da escola 

como organização. Como afirma João Barroso (1996, p. 9), 

 

este interesse pelo estudo da escola como organização, comunidade, sistema social e 

unidade de gestão, reflecte-se “no próprio processo de definição e administração das 

políticas educativas, bem como na construção de paradigmas explicativos do 

funcionamento do sistema educativo e da sua interacção com outros sistemas sociais. 

 

É, portanto, relativamente recente o estudo da Escola como organização. Costa 

(1996, p. 19) identifica esta abordagem como “nova macrotendência na investigação 

educacional” situando o interesse neste novo objecto de estudo nos anos 80/90. Para 

esta emergência do assunto organização no contexto escolar, sobrepondo-se a outros 

tipos de preocupação que tinham dominado até aí o campo das ciências da educação, 

Costa (1996, p. 19-21) identifica razões de natureza política (entre outras, provocadas 

por movimentos de descentralização dos sistemas educativos, territorialização das 

escolas) e a partir de dois acontecimentos básicos, desencadeados a partir de meados 

dos anos 70 – “o movimento das escolas eficazes, iniciado nos Estados Unidos da 

América, como resposta ao Relatório Coleman (1966) e as alterações ocorridas nas 

teorias de organização e administração escolar”. 

Para Barroso (2005, p. 55), “o estudo da escola como organização tem vindo a 

ganhar cada vez mais importância, permitindo um maior conhecimento da instituição 

escolar enquanto unidade pedagógica, organizativa e de gestão”. 

Assiste-se hoje a uma redescoberta da Escola enquanto objecto de estudo entre o 

nível macro do sistema educativo em geral e o nível micro da sala de aula há uma nova 

forma de olhar para as questões de organização e administração dos estabelecimentos de 

ensino. “A escola enquanto organização tornou-se um objecto de estudo específico e é 
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encarada cada vez mais como ponto central da gestão do sistema” (Barroso, 1991a, p. 

55). 

A Escola é uma organização com alguma especificidade organizacional que a 

distingue de outras organizações, designadamente em termos da singularidade da sua 

missão, que é uma missão essencialmente pedagógica e educativa. Nesta perspectiva, 

sendo a vertente pedagógica o centro de toda a sua acção, a Escola não é só uma 

organização democrática, mas uma organização onde as práticas da democracia são 

objectivo da sua acção; não é só uma Escola justa, mas uma organização onde há uma 

pedagogia da justiça; não é só uma organização aprendente, mas um contexto onde se 

pratica uma pedagogia da aprendizagem; não é só uma Escola autónoma, mas, como 

uma organização da pedagogia da autonomia. Ou seja, “os próprios modos da 

organização e os processos de gestão não deverão apresentar-se somente enquanto 

meios para o desenvolvimento da acção pedagógica mas constituírem-se, eles próprios, 

como objectos de acção pedagógica” (Costa, 2000, p. 27). 

É dentro desta nova perspectiva que a Escola passa a ser concebida não apenas 

como mais uma organização social, mas como um tipo específico de organização, com 

finalidades, valores, normas, comportamentos, percepções e sentimentos próprios, com 

uma territoralidade espacial, social e cultural específica. Temos de ter em conta que se, 

por um lado, a compreensão da especificidade da Escola enquanto organização 

significou um avanço nos estudos sobre as escolas, por outro lado, o seu 

desenvolvimento também tem sido influenciado pelos contributos das teorias da 

organização e gestão. Segundo Nóvoa (1992, p. 6) “os processos de mudança e de 

inovação educacional passam pela compreensão das instituições escolares em toda a sua 

complexidade técnica, científica e humana”. 

A valorização da Escola como organização requer uma clarificação da 

especificidade como organização, atendendo às diferenças que ela apresenta face a 

outras organizações. Como lembra Licínio Lima (1992, p. 57), para essa clarificação é 

necessário um quadro de modelos teóricos de análise: 

 

Não obstante a escola, como organização, partilhar com a maioria das outras organizações a 

presença de um certo número de elementos – objectivos, poder, estruturas, tecnologias, etc. 

de ser uma unidade socialmente construída para a obtenção de certas finalidades, e de 

acentuar os processos de controlo, a especialização e a divisão social do trabalho, entre 

outros aspectos, não parece possível ir muito mais além no seu estudo, nem ultrapassar o 
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enunciado de generalidades, ou até de imagens estereotipadas, sem remeter esta questão 

para o quadro de modelos teóricos de análise. 

 

1.3. Gestão pedagógica intermédia 

 

Após a instauração do regime democrático e fechado, o ciclo da normalização da 

política educativa, abriram-se as portas para o mito da reforma educativa com a 

aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986. 

 

Na década de 80, a reforma é concebida e desenvolvida segundo um modelo normativo-

dedutivo, fundado numa concepção determinista de mudança, conduzida do topo para a 

base, com o reforço dos dispositivos de planeamento e legitimada por um discurso 

modernizador que enfatiza a globalidade, tendo em vista a integração de Portugal na então 

denominada Comunidade Económica Europeia, a coerência e o carácter integrado das 

soluções (Neto-Mendes, 2005, p. 8). 

 

Na década de 90, com o ministro da educação Marçal Grilo, inicia-se um contra-

ciclo à reforma educativa, com apelos à “reforma da reforma” onde, embora fossem 

tomadas diversas medidas globais, nacionais e unificadas que deram continuidade à 

reforma anterior, outras houve que se caracterizaram por intervenções sectoriais, 

“reformas”, que visavam respostas às situações específicas da população escolar no 

sentido de promover a igualdade de oportunidades e a qualidade do ensino. Assim, neste 

período de anti-reformas educativas, o discurso político optou estrategicamente, como 

facilmente se comprova nos documentos oficiais, pela terminologia reorganização e 

revisão. Este ímpeto reformista reemerge no início do século XXI, com a auto-

proclamada “reforma estrutural da educação” (op. cit., p. 8). 

A pretensa criação de condições facilitadoras do trabalho colaborativo tem 

norteado o espírito reformista em Portugal, pelo que no âmbito das mudanças 

decretadas ao nível organizacional das escolas, a organização curricular tem sido o 

âmago das medidas reformistas, com todas as implicações ao nível da organização 

pedagógica da escola. Como exemplos temos a 

 

concepção e organização dos planos de estudos; a criação de novas áreas curriculares não 

disciplinares (…); reorganização dos professores quer sob o ponto de vista da coordenação 

pedagógica (direcção de turma), quer sob o prisma da coordenação disciplinar (conselho de 

grupo/departamento curricular) ou de ciclo (…); reorganização da rede escolar, cuja 
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presença na agenda dos decisores adquire regularidade, ao nível da escola pública, com a 

criação (…) mais recente, os chamados agrupamentos de escola (op. cit., p. 10-11). 

 

As reformas educativas como um reflexo da crise na educação, tanto ao nível 

dos problemas como das soluções, que no presente século reflectem um 

descontentamento dos actores educativos e da sociedade civil em geral perante a 

ineficácia das mesmas em suscitar mudanças na sala de aula e nas aprendizagens dos 

alunos, parece impor-se que as “reformas educativas são uma realidade com a qual 

teremos de conviver”, mesmo quando algumas das medidas anunciadas como inovações 

traduzem-se em “mais do mesmo” e as verdadeiras inovações não passam de intenções 

(Neto-Mendes, 2005, p. 3). Mas, tal como não se muda a sociedade por decreto, 

também não se podem mudar as organizações e estruturas escolares através de meios 

exclusivamente jurídico-administrativos. 

Em Portugal, apesar da retórica dos discursos políticos em prol da autonomia das 

escolas, o Ministério da Educação ainda não abdicou do poder de conceber e decidir, 

concedendo aos agentes educativos, em especial aos professores, o papel de meros 

executores das medidas decretadas (op. cit., p. 4). 

Contudo, 

 

perspectivando a escola como uma realidade complexa, não podemos restringir o nosso 

olhar à concepção racional-burocrática da organização escolar como locus de reprodução de 

concepções e decisões num paradigma tradicional. Teremos de perspectivar a Escola 

através das suas imagens organizacionais política e anárquica para identificar e 

compreender as infidelidades normativas, que traduzem capacidades de inovação 

localmente produzidas, constituindo-se a escola um locus de produção (op. cit., p. 5). 

 

O espelhamento destas desconexões e divergência entre os normativos e as 

práticas escolares e educativas, por vezes ignoradas ou, paradoxalmente, perseguidas 

por esquemas institucionalizados de regulação e controlo, exigem um olhar 

multifocalizado sobre a Escola. 

De acordo com Hargreaves (1992, p. 217, cit. in Lima & Afonso, 2002, p. 20), 

 

os professores enquanto grupo ocupacional possuem culturas de ensino diversificadas, uma 

vez que as próprias escolas são diferentes na sua dimensão sociocultural, que compreendem 

crenças, valores, hábitos e formas assumidas de fazer coisas entre comunidades de 
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professores que se viram obrigados a lidar com exigências e constrangimentos semelhantes 

ao longo de muitos anos. 

 

Por isso, as culturas docentes devem ser perspectivadas não apenas no sentir ou 

pensar (conhecimento, valores, crenças ou concepções), mas também no fazer e agir 

(comportamentos e práticas), pelo que a sua construção deve ser estudada em 

interdependência com as dimensões estruturais e organizacionais da Escola, enquanto 

contexto laboral. 

Nos últimos anos, a universalização da educação obrigatória conduziu à 

consolidação de modelos de organização escolar e de organização pedagógica capazes 

de abranger um número cada vez maior de alunos. Com esse propósito, desde o século 

XIX que se tem vindo a desenvolver uma gramática da Escola capaz de dar resposta ao 

desafio de “ensinar a muitos como se fosse a um só” (Barroso, 1995, p. 36). Esta 

“gramática escolar” caracteriza-se por um conjunto persistente de características 

organizacionais e de estruturas que, para além de todas as reformas e mudanças, se vão 

mantendo como características do modelo escolar, tais como: agrupamentos dos alunos 

por turmas (homogeneidade académica, etária e com um número máximo de crianças 

prescrito); professores generalistas no 1º ciclo e especialistas nos restantes ciclos, mas 

actuando numa base individualista; actividade escolar a decorrer preferencialmente na 

sala de aula sob a orientação de um professor, condicionando a acção pedagógica; 

horários escolares rígidos para professores e alunos, permitindo o seu controlo social; e 

saberes curriculares organizados por disciplina/ tempo, as bases estruturantes do 

trabalho escolar. Diversos investigadores (Contreras, 1997, Liston & Zeichner, 1991, 

Calderhead & Gates, 1993), entre muitos outros, concluem que, 

 

embora não se possa falar de uma cultura docente única (pois varia de país para país, de 

escola para escola, entre grupos de professores da mesma escola.) existem dois traços 

marcantes nestas culturas, por um lado, um forte individualismo que marca o trabalho dos 

professores (especialmente devido ao peso que a aula tem no seu desempenho) e, por outro, 

quando existe trabalho em comum este faz-se segundo uma lógica disciplinar (Neto-

Mendes, 2005, p. 5). 

 

No que concerne ao primeiro traço, pode-se colocar a questão de porque 

permanece e sobrevive a cultura do trabalho individual dos professores apesar dos 

apelos e sugestões dos investigadores e das decisões e orientações reformistas, vertidas 
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em forma de normativos, prosseguirem numa estrutura organizacional da Escola que 

apela à criação e funcionamento de espaços de trabalho colegial, tais como o conselho 

de turma, o departamento curricular, o conselho pedagógico, a assembleia de escola? 

(op. cit., p. 6). 

O segundo traço é designado por Hargreavres (1998, cit. in Neto-Mendes, 2005, 

p. 58) por balcanização. Segundo este autor, “a balcanização é uma configuração 

organizacional que sustenta e é sustentada pela hegemonia prevalecente das 

especialidades disciplinares, que compelem os professores a trabalhar em subgrupos 

disciplinares pouco permeáveis a mentalidades diferentes”. Assim, esta cultura 

balcanizada, mais marcante nas escolas secundárias, dificulta a obtenção de acordos e 

objectivos comuns à Escola e pode desencadear conflitos e competição decorrentes do 

poder histórico e político exercido pelas disciplinas académicas. Para combater esta 

cultura, este autor recomenda que se crie um equilíbrio de status entre as disciplinas, se 

siga o modelo do mosaico fluído, em que a identidade dos subgrupos e o facto de 

pertencer a um deles não se torne numa situação fixa, e se gira adequadamente os 

conflitos de interesse (de forma aberta e ética). 

Hargreaves (1998, cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 66) sugere que “a colegialidade 

e o individualismo são conceitos fundamentais para analisar as culturas docentes”. No 

que concerne ao individualismo, o mesmo autor, numa perspectiva mais informada pela 

psicologia social, em vez de procurar razões justificativas para a cultura do trabalho 

docente ser ainda hoje marcada pelo individualismo, propõe uma tipologia relacionada 

com as condições de trabalho: individualismo constrangido, resultante dos 

constrangimentos organizacionais (organização do tempo e espaço, concepção e 

organização do currículo) que a escola coloca ao professor, desencorajando-o a fazer de 

modo diferente; individualismo estratégico, que decorre da opção do professor por esta 

forma de trabalho face a uma agenda sobrecarregada, podendo o privativismo docente 

ser adoptado como uma estratégia de resistência eficaz face às pressões externas; e 

individualismo electivo, traduzido numa opção consciente e reflectida por parte do 

professor. 

O privativismo docente, aqui adoptado como uma estratégia de resistência, foi 

inspirado num estudo clássico da sociologia da profissão docente levado a cabo por Dan 

Lortie (1975, cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 6) no qual descreve “a estrutura das escolas 

como tendo a forma de caixa de ovos, enfatizando os espaços fechados das salas de aula 

que dificultam a interacção entre professores (mais próximos dos seus alunos) e 
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reforçam a privacidade do seu trabalho”. Na sua opinião, a organização celular da 

Escola potencia o isolamento dos professores à sua célula, tornando-os num grupo 

profissional conservador, onde a perspectiva dominante é mais do mesmo e a resistência 

à mudança e/ou inovação é elevada. 

Little & McLaughlin (1993, cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 6) alertam para “o 

carácter redutor das perspectivas de Lortie”, realçando que o individualismo e a 

colegialidade não devem ser discutidos em termos extremistas e dicotómicos, isto é, 

nem o individualismo é de sobremaneira negativo nem a colegialidade é um poço de 

virtudes. 

Quanto à colegialidade, como instrumento potenciador de exemplos de 

colaboração e partilha entre professores, uma nova ortodoxia na opinião de Smyth 

(1991, p. 338 cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 9) e Hargreaves (1991, p. 49 cit. in Neto-

Mendes, 2005, p. 9) emergiu por oposição ao isolamento dos professores à sala de aula, 

que potenciou o seu individualismo. 

Contudo, Smyth (1991, p. 338 cit in Neto-Mendes, 2005, p. 9) e Hargreaves 

(1991, p. 49 cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 9) “insistem que são muitos e variados os 

conteúdos que nos pode oferecer o rótulo de colegialidade”. Hargreaves (1991, p. 49 cit. 

in Neto-Mendes, 2005, p. 9) identifica duas situações bem distintas, tendo em conta o 

tipo de controlo e de intervenção administrativa exercida: as culturas de colaboração e a 

colegialidade artificial. As características que este autor aponta para as culturas de 

colaboração, as mais valorizadas no contexto educativo, são: ser espontânea, parte da 

vontade dos professores, enquanto grupo social; voluntária, resultante do 

reconhecimento pelos próprios do seu valor; orientada para o desenvolvimento, onde 

são definidas as tarefas e as finalidades do trabalho a desenvolver; e difundida no 

espaço e no tempo, desenvolvendo-se de acordo com a vida profissional dos professores 

na Escola. No que se refere à colegialidade artificial, esta é fortemente marcada por ser 

imposta superiormente, o que exige que os professores se encontrem e trabalhem em 

conjunto em locais e tempo particulares. 

Smyth (1991, cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 8) analisou a colegialidade sob um 

olhar sociológico, enformado de uma perspectiva macro-organizacional que ultrapassa 

os limites da Escola, estabelecendo uma relação retórica entre a colegialidade e o 

pensamento neoliberal e o processo de globalização da sociedade. Assim, no âmbito das 

reformas educativas, o autor questiona as razões que levaram os decisores políticos a 

adoptar a colegialidade docente como a quimera da reforma, já que faz um retrato 
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desencantado da introdução da nova ortodoxia. Segundo o autor, a inclusão nos 

normativos dos processos colegiais integra uma estratégia que visa, no âmbito de uma 

proclamada “autonomia”, aumentar a eficiência e eficácia dos professores, indicando os 

resultados a atingir e como os alcançar no sentido da consecução das prioridades 

nacionais e atingir a competitividade internacional numa economia mundial, numa 

lógica empresarial. Também, através do recurso à retórica da colegialidade, o Estado, 

sob uma autonomia encapotada dos professores nos processos de auto-regulação e 

supervisão, exerce ele próprio um controlo central. Por fim, o autor assinala o convívio, 

paradoxal, ou não, de formas localizadas de controlo pedagógico no seio do trabalho 

docente através de processos como a colegialidade e o incremento de sinais de 

centralização dos sistemas educativos. 

Hargreaves (1991, p. 49 cit. in Neto-Mendes, 2005, p. 9) justifica este quadro de 

desilusão e frustração em torno da colegialidade pelo facto de ela ter sido perspectivada 

como um valor em si mesmo, acreditando desmesuradamente nas potencialidades da 

mudança por decreto, reduzindo a participação e os espaços de colegialidade a meros 

instrumentos ao serviço de uma tecnologia de gestão das escolas que, apesar da retórica 

da descentralização e da autonomia, são controladas por uma administração central. 

Contudo, o autor, apesar de forma moderada, considera a colegialidade como um 

instrumento capaz de promover transformações no âmbito de uma reforma educativa 

centralizada. Para tal, é necessário, com o intuito de minorar os prejuízos de uma 

colegialidade artificial, desbalcanizar as escolas e adoptar o modelo mosaico, ou o que 

outros autores denominam por redes educativas. 

Em Portugal, os exemplos de desbalcanização normativa referidos anteriormente 

(a concepção e organização dos planos de estudos, novas áreas curriculares não 

disciplinares, conselhos de turma, conselho de grupo, departamento curricular, 

agrupamentos de escola), visam uma maior articulação curricular inter e intra ciclos e 

não prosseguiram os resultados pretendidos no sentido de um incremento no trabalho 

colaborativo. Tratou-se de soluções organizacionais periféricas institucionalizadas, às 

quais os professores foram chamados como meros executores obedientes sob pena de 

instauração de procedimentos disciplinares instaurados pelos órgãos desconcentrados do 

Ministério da Educação ou a Inspecção-Geral da Educação e Ciência, e culpabilizados 

pelo insucesso das mesmas. Tratou-se, nas palavras de Lima (2002 cit. in Neto-Mendes, 

2005, p. 10) de uma “recentralização por controlo remoto” e de uma autonomia como 

“delegação política”. 
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Mas, tal como não se muda a sociedade por decreto, também não se 

implementam inovações por decreto (inovação instituída), pelo que aquelas devem ser 

entendidas como uma construção social, ao serviço de uma Escola democrática, que 

exige a auto-implicação dos seus intervenientes, com vez e voz, que lhe conferem 

significado e sentido (inovação instituinte). São os riscos da colegialidade artificial de 

Hargreaves ou, nas palavras de Smyth, de encarar a colegialidade como uma nova 

ortodoxia pedagógica. 
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CAPITULO II – QUADRO SÓCIO-POLÍTICO-LEGAL 

 

2.1. Perspectiva histórica: do surgimento do cargo de Director de Classe ao 

Director de Turma 

 

2.1.1. A Reforma de Jaime Moniz (1894-1895) 

 

O termo instrução pública consolida-se no período liberal e mantém-se após a 1ª 

República. Nesta época, as palavras instrução e educação eram utilizadas de forma 

quase indiscriminada, reflectindo ideias antiliberais característicos da época. 

A década de sessenta afirmou-se pela expansão dos ideais educativos. Nesta 

época, a Escola é vista como uma condição de regeneração da sociedade portuguesa, 

numa tentativa de ver recuperado todo o seu atraso secular. José Félix Nogueira, 

António Castilho, D. António da Costa e João de Deus são exemplos de figuras ligadas 

ao movimento educativo. Neste âmbito, D. António da Costa (1870, cit. in Torgal, 

1993, p. 609) refere na Instrução Nacional que 

 

a instrução popular cria um grande capital financeiro no desenvolvimento dos espíritos. 

Quanto mais apurados forem os conhecimentos dos operários e dos trabalhadores, mais 

perfeitos, e por isso mais rendosos, serão os produtos industriais e agrícolas. O salário dos 

operários, o lucro dos capitalistas e a prosperidade do país crescem na proporção em que se 

aumente a cultura das inteligências e a melhoria do trabalho individual. Universalizar a 

instrução é multiplicar a riqueza nacional. 

 

As primeiras referências que podemos associar ao cargo de Director de Turma 

actual remontam aos finais do século XIX, com o aparecimento da figura do Director de 

Classe, apesar de haver registos relacionados com aquela figura da época pombalina. 

Em 1884, Jaime Moniz institui o regime de classe em substituição do regime por 

disciplina. Presidente do Conselho Superior de Instrução Pública desde a sua fundação, 

em 1884 e até 1911, foi o autor da Reforma Educativa do Ensino Liceal desde 1894 até 

1895. Exercia funções como membro do Conselho Superior de Instrução Pública e 

como Professor do Curso Superior de Letras. Era possuidor de grandes conhecimentos, 

muito dedicado ao estudo, motivo pelo qual foi convidado a apresentar o projecto da 

reforma, que teve como exemplo a experiência alemã. 
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A Reforma de Jaime Moniz proporcionou alterações estruturais no ensino liceal 

que se encontrava, na altura, em completa decadência. Esta reforma foi considerada a 

mais bem planeada da nossa história pela defesa da Escola sem desprezar a importância 

do progresso científico e técnico da sociedade. A intenção de Jaime Moniz era criar dois 

tipos de liceus, coexistindo lado a lado, ideia que não foi possível concretizar, tendo, 

então, que aceitar, apenas, um liceu de tipo único. 

O ensino aparecia com bases sólidas para todos os estudantes, quer 

pretendessem prosseguir ou não os seus estudos. Não havia distinção entre Letras e 

Ciências. Jaime Moniz entendeu que o curso deveria ser ampliado para seis anos, 

achando, mesmo assim, não ser suficiente para todas as matérias importantes para o 

desenvolvimento pessoal dos alunos. Dava importância ao ensino secundário por achar 

que este era o grande alicerce para um ensino superior de qualidade. Defendia a 

instauração de um regime de classes e não de disciplinas no ensino liceal. Este regime 

era composto por um grupo de professores de diferentes disciplinas, para um grupo de 

alunos, que comunicassem entre si, na busca de interligações das diversas matérias 

leccionadas, em vez de cada professor trabalhar isoladamente.  

“A figura do Director de Classe é introduzida através da Reforma do Ensino 

Liceal, começando, desde então, a definir-se contornos da sua actividade no sector 

pedagógico, de acordo com a filosofia liberal, claramente presente nas políticas do 

início do século”, como aponta Castro (1995, p. 37). As sua principais funções situam-

no como apoio do Reitor, quer ao nível dos alunos, (aproveitamento, faltas e 

comportamento, quer ao nível dos professores da classe, coordenação pedagógica). 

Presidia às reuniões e mediava as relações com aos pais.  

Apesar de na Reforma de Jaime Moniz se “conferir grande centralidade à figura 

do Director de Classe, não se define um perfil para o exercício do cargo, nem se 

descriminam as compensações inerentes ao seu desempenho” (Sá, 1997, p. 29). Este 

regime propunha que o número de professores fosse reduzido e que cada um dos 

mesmos leccionasse mais do que uma disciplina e acompanhasse os discentes nos 

diferentes anos do mesmo ciclo e, ainda, que houvesse uma maior interligação nos 

diferentes conteúdos leccionados pelos diversos professores. Desta forma, a necessidade 

de coordenação dos professores que trabalham com um mesmo grupo de alunos faz 

emergir a figura do Director de Classe.  

Boavista (2010, p. 50) esclarece que 
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o Decreto-Lei de 14 de Agosto de 1895 determina que, entre os professores de uma mesma 

classe, deverá ser designado um professor, como director, sendo a sua nomeação elaborada 

pelo Governo, após proposta do Reitor. Concretamente, o artigo 53º esclarece que “ao 

director de classe incumbe guardar e fazer guardar a conexão interna ou a unidade científica 

e disciplinar na classe confiada ao seu cuidado”, aditando que o director de classe deve 

“intender-se com os seus collegas de classe a fim de manterem junctos acção combinada no 

exercício do ensino, e desta arte se effeituarem os estudos pelo modo mais vantajoso em 

todas as disciplinas. 

 

A relevância de uma prática pedagógica em articulação com os diferentes 

professores da mesma classe também se encontra patente no ponto 6 do artigo 50º, onde 

se refere que compete a cada professor “manter, quanto possível, a concentração e o 

laço entre a disciplina ou as disciplinas, em que exercita o ensino e as restantes matérias 

do plano”. Para tal, deverá “celebrar sessão a miúdo com os professores da classe” (op. 

cit., p. 50). 

Para que a superioridade hierárquica do Director de Classe, relativamente aos 

restantes professores da classe, não fosse questionável, o artigo 50º inclui no ponto 11 a 

obrigatoriedade de: 

 

dar cumprimento às decisões do director de classe, estabelecendo que o professor que falte 

à obediência devida às ordens superiores, às do director de classe ou do reitor, será 

suspenso pelo governo, por espaço de treze mezes, do exercício e dos vencimentos do 

magistério, podendo a sanção ser ampliada por um período de um ano, no caso existir 

reincidência (op. cit., p. 51).  

 

Segundo Sá (1997, p. 29), salientam-se três grupos do conjunto de atribuições 

definidas neste decreto: “coordenação dos professores e do ensino; controlo da 

assiduidade, comportamento e aproveitamento dos alunos; informação regular aos 

encarregados de educação". Assim, o Director de Classe surge como “uma figura 

nuclear no sucesso do novo modelo de organização pedagógica, pelas responsabilidades 

que lhe são atribuídas na coordenação de uma equipa de professores” (op. cit., p. 29-

30). Desta forma, parece evidente a influência hierárquica do Director de Classe, 

relativamente aos demais professores da Escola.  
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2.1.2. Da 1ª República ao Estado Novo (1910-1928) 

 

Com a Reforma Liceal de Eduardo José Coelho, Ministro do Reino, é criado o 

caderno escolar, documento fundamental de ligação entre a Escola e a família. Esta 

reforma considera o sistema de classes digno de “merecimento, embora reconheça que o 

número de reuniões dos Conselhos de Classe devesse ser alargado” (Sá, 1997, p. 31). 

Sustenta, igualmente, que “se continue a aplicar sanções pela instauração de processos 

disciplinares a quem se oponha a cumprir as instruções do Director de Classe”. 

O Decreto de Reforma do Ensino Secundário, assinado pelo Ministro do Reino, 

Eduardo José Coelho, introduziu alterações na reforma de Jaime Moniz que provocaram 

numerosos protestos dos pais dos estudantes do ensino liceal, especialmente devido à 

excessiva carga horária, ao peso da disciplina de Latim e à continuidade na divisão entre 

Ciências e Letras. 

 

A reforma de Eduardo José Coelho estruturou um Curso Geral de cinco anos e um Curso 

Complementar de dois anos, com dez disciplinas: Português, Latim, a partir do 4.º ano, 

Francês, opção entre o Inglês e o Alemão, Geografia, História, Filosofia, Desenho, 

Matemática e uma cadeira de Física, Química e História Natural, introduzindo a Educação 

Física e a bifurcação em Letras e Ciências. Por outro lado, esta reforma aboliu o sistema do 

livro único, substituído pela prévia aprovação governamental dos compêndios utilizados em 

cada liceu, e criou o caderno escolar, destinado a registar toda a vida escolar do aluno - 

assiduidade, aproveitamento, classificações, prémios e castigos (op. cit., p. 33). 

 

Em 5 de Outubro de 1910, Portugal vive alterações políticas profundas. A 

Monarquia dá lugar à República. Os governos da 1ª República defendiam a 

“implementação da escolaridade obrigatória, a crescente intervenção do Estado como 

elemento controlador do ensino, o desenvolvimento da escola como instituição 

educativa” (Pires, 1991, p. 19). 

O Estado assume perante a educação uma posição activa, propulsora e de 

responsabilização face à mesma, identificando-a com a educação escolar. À educação 

sempre foram assinaladas determinadas finalidades com o intuito de viabilizar um 

projecto de sociedade. Sistema educativo e projecto de sociedade tornaram-se dois guias 

da actividade humana, afigurando-se, este último, como veículo de realização do 

primeiro. 

Para Castro (1995, p. 37),  
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a época em análise fornece legislação e enquadramento para uma verdadeira revolução 

cultural em Portugal. Os projectos da Reforma elaborados, apesar de não passarem do 

campo de propostas, lançaram a semente no terreno educativo português. 

 

Os diplomas legais de 1911 promovem uma instrução neutral face à Igreja, 

preconizam a sua separação do Estado, prolongam a escolarização para três anos e 

apresentam a Reforma do Ensino Primário e Infantil. 

Em 1918, o Ministro Alfredo Magalhães planeia uma Reforma no Ensino, 

detentora de intenções pragmáticas de cariz ideológico. O Ensino passa a ser 

considerado como Educação – formação do carácter, deixando de se identificar como 

instrução. A partir desta altura, surge o acréscimo de responsabilidade mas também as 

primeiras preocupações organizacionais inerentes ao cargo com a obrigatoriedade das 

reuniões de directores de classes, com o objectivo de assegurar a necessária unidade nos 

estabelecimentos de ensino. Começa a considerar-se a classe como um nível essencial 

de gestão intermédia, não só por se tratar de uma estrutura curricular, como de um 

agrupamento base de alunos e professores. Sá (1997, p. 59) acrescenta que “o Decreto 

n.º 4, de 4 de Julho de 1918, já exige que o director de classe tenha, no mínimo, 5 anos 

de serviço efectivo e bom empenho”. 

Em 23 de Junho de 1923 surge a designada Reforma Camoesas, inspirada por 

ideais da Escola Nova, cuja filosofia virá a ser retomada mais tarde, por Sidónio Pais. A 

reforma de João Camoesas, conhecida por Leis Camoesas (1923-1925), é um projecto 

muito inovador e avançado no seu tempo, que reflectia o movimento pedagógico 

internacional, concebendo a Escola na sua globalidade, concedendo real destaque às 

relações entre a escola e a família e acentuando a relevância do ensino primário e do 

ensino técnico.  

A figura do Director de Classe é introduzida, como já foi referido, em 1895, 

através da Reforma do Ensino Liceal, mantendo-se ao longo da vigência da 1ª 

República. As funções que lhe são atribuídas afiguram-no como 

 

órgão de apoio ao Reitor, em tudo o que à classe diz respeito, quer ao nível dos alunos - 

aproveitamento, comportamento e faltas -, quer a nível dos professores da classe – 

coordenando a sua actividade pedagógica, presidindo às reuniões da classe, cabendo-lhe o 

papel de mediador, relativamente aos pais dos alunos, a quem deve prestar todas as 

informações que a estes dizem respeito (Castro, 1995, p. 37). 
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Em 1926 e após o golpe de Estado de 28 de Maio que pôs termo à 1ª República, 

os Directores de Classe continuam a ser os únicos órgãos de gestão pedagógica 

intermédia existentes nos liceus, sendo nomeados pelo governo sob proposta dos 

Conselhos Escolares – estruturas de apoio pedagógico e disciplinar ao Reitor, 

constituídos por todos os professores do quadro do liceu e serviço efectivo. Como refere 

Castro (1995, p. 39), os Directores de Classe têm como funções “a orientação dos 

estudos e da disciplina dentro da respectiva classe”. 

Com os governos da ditadura, os anos de escolaridade foram reduzidos e as 

matérias leccionadas tinham como objectivo dificultar a entrada nos liceus, 

privilegiando uma elite minoritária, restando para a maioria da população a garantia da 

instrução mínima do ler, escrever e contar seguindo as regras impostas pelo regime. A 

este propósito, Marcelo Caetano (1928) defende na “A Voz” que 

 

uma criança inteligente, filha de um operário hábil e honesto, pode, na profissão de seu pai, 

ser um trabalhador exímio, progressivo e apreciado, pode chegar a fazer parte do escol da 

sua profissão e assim deve ser. Na mecânica da escola única, seleccionado pelo professor 

primário para estudar ciências para as quais o seu espírito não tem a mesma preparação 

hereditária que tem para o ofício, não passará nunca de um intelectual medíocre. 

 

Em 1928, os Directores de Classe passam a ser nomeados pelo governo sob 

proposta do Reitor, vindo a multiplicar-se as funções do Conselho de Directores de 

Classe, que passam a “fazer o julgamento dos processos disciplinares instaurados aos 

alunos”, através do Decreto-Lei n.º 15948, de 12 de Setembro de 1928” (anexo 1) citado 

por Castro (1995, p. 41).  

Com Cordeiro Ramos, Ministro da Instrução Pública, as medidas repressivas 

assumem maior expressão no ensino liceal. Em 1930, o Ministro ordena que todos “os 

Reitores e vice – Reitores em serviço cessem funções e todas as nomeações passam a 

ser feitas pelo Governo, de entre os professores efectivos do ensino secundário, de 

aceitação obrigatória” (Carvalho, 1996, p. 742).  

Com o Decreto-Lei 18827, de 6 de Setembro de 1930 (anexo 2), são 

introduzidas algumas alterações nos requisitos definidos para o exercício do cargo de 

Director de Classe. O professor seleccionado deverá beneficiar de duas horas de 

redução da componente lectiva para poder assistir às aulas dos outros professores e 

proceder à verificação dos cadernos diários dos alunos. No final do ano lectivo 
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entregava ao Reitor um relatório a descriminar o serviço distribuído e tinha direito de 

voto, de carácter consultivo, na classificação dos restantes professores. Segundo Castro 

(1995, p. 39), é alargado o âmbito de atribuições dos Directores de Classe, tais como 

“executar as disposições legais em vigor e promover e fiscalizar a sua execução por 

parte dos alunos professores e funcionários, sendo considerado um fiscal do 

cumprimento da lei”. Estas atribuições de carácter controlador e repressivo são 

cumulativas com outras funções de carácter pedagógico.  

Assim sendo, o Director de Classe deverá assumir-se como órgão de apoio ao 

Reitor em todas as actividades de âmbito educativo a desenvolver, numa tentativa de 

atribuição de funções de carácter relacional – elo de ligação entre alunos, professores, 

pais/encarregados de educação e órgão directivo do liceu, “responsabilizando-o pela 

manutenção da disciplina na classe e pela promoção da conexão interna e da unidade de 

ensino dentro das escolas” (op. cit., p. 40). 

 

2.1.3. A Reforma de Carneiro Pacheco (1936-1940) 

 

A partir de 1936, a pasta da educação foi entregue a Carneiro Pacheco que 

atribuiu ao ensino liceal um cariz predominantemente moral. Carneiro Pacheco seguiu 

os princípios políticos da doutrina do Estado Novo e foi fiel executor da sua política, 

apregoando o culto dos heróis e a exaltação patriótica. Nessa época da nossa História, o 

centralismo do Estado provocou medidas restritivas da cultura e da liberdade. Como 

refere Carvalho (2001, p. 753) 

 

governar não seria, apenas, pôr em ordem a vida económica e financeira do país mas 

também, e com prioridade, defendê-lo do tráfego e da circulação de ideias que infectassem 

o nosso organismo social vitaminando-o com doses maciças de mezinhas de inspiração 

nacionalista e cristã. Mais do que nunca, seria necessário olhar para a Escola, afastando 

dela todos os elementos perigosos instalados no seio do professorado, e aliciar as crianças e 

os adolescentes com palavras inflamadas de exaltação patriótica e religiosa que fizesse de 

cada um, inexpugnável pano de muralha contra as investidas do inimigo traidor e ateu. 

 

A reforma de 14 de Outubro de 1936 eliminou o cargo de Director de Classe e 

cria a figura do Director de Ciclo. As funções desempenhadas passam a ser mais 

burocráticas. O detentor do cargo usufrui de uma redução de 3 horas da componente 

lectiva para funções administrativas e de acompanhamento de outros professores. Trata-



As diferentes dimensões do exercício do cargo de Director de Turma numa escola TEIP 

29 

se de um professor nomeado pelo Ministro, sob proposta do Reitor, de entre os 

professores com maior capacidade educadora. Evidencia-se a percepção da ideia de um 

perfil para o Director de Ciclo, de acordo com os ideais do Estado Novo (1926-1974), 

“com capacidade educativa para valores como a passividade, resignação e obediência, 

estimulando o amor à Pátria e a defesa da ordem pública” (Sampaio, 1978, p.14). 

Para Sá (1997, p. 77), o Decreto-Lei n.º 27084, de 14 de Outubro de 1936 (anexo 

3) não define as funções do Director de Ciclo, com excepção de que “a seu cargo ficará 

sempre a organização das sessões de Educação Moral e Cívica, considerando que “a 

coordenação do ensino dá lugar à coordenação do endoutrinamento ideológico”. 

Simultaneamente é criada uma segunda figura, a de Subdirector de Ciclo, designada 

sempre que o número de alunos ou a caracterização dos mesmos o justifique. Competia-

lhe coadjuvar o Director de Ciclo em matéria da sua responsabilidade tendo, para tal, 

redução de 3 horas de componente lectiva. O Director do Ciclo de cada turma presidia à 

reunião, uma vez por período, com os respectivos professores para procederem à 

avaliação do aproveitamento e comportamento dos alunos, enquanto o Conselho de 

Directores de Ciclo reunia uma vez por mês e no final de cada ano lectivo, com o intuito 

de fomentar a coordenação do ensino no interior de cada ciclo de estudos. 

Castro (1995, p. 41) explica que “o facto de o Director de Ciclo passar a ter a seu 

cargo a organização das sessões de Educação Moral e Cívica dos alunos é, por si só, 

indiciadora de preocupação com o perfil delineado – de acordo com a concepção 

defendida”. A mesma autora interroga a similaridade dos cargos, pois este último, tendo 

sob sua responsabilidade todo um ciclo de estudos, parece claro não lhe ser possível 

conhecer os alunos, tornando impessoais as relações Director de Ciclo/ aluno. Trata-se, 

pois, de reduzir a sua actividade ao cumprimento de aspectos meramente formais, 

tornando a sua figura particularmente burocrática e com funções repressivas. 

O Director de Ciclo funcionava como um mediador entre os ideais do Estado 

Novo e o seu cumprimento absoluto por parte dos educandos. O Decreto-Lei n.º 27084, 

de 14 de Outubro de 1936 (anexo 3) (cit. in Boavista, 2010, p. 56) contemplava: 

 

(…) Artigo 27º - A unidade e continuidade da acção educativa, dentro de cada liceu, são 

asseguradas pelo conselho pedagógico e disciplinar, constituído pelo reitor, pelos 

Directores de Ciclo e Subdirectores. 

Artigo 28º - A coordenação do ensino dentro de cada ciclo é assegurada pelo Conselho de 

Ciclo, constituído por todos os professores, sob a presidência do respectivo Director. 
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§ 1º - O Director de Ciclo é anualmente nomeado pelo Ministro, sobre proposta do reitor, 

de entre os professores de maior capacidade educadora. 

§ 2º - Quando haja mais de 3 turmas no ciclo, poderá o Reitor designar para cada três 

turmas excedentes um Subdirector como delegado do Director de Ciclo. 

(…)  

Artigo 30º - Aos Directores de Ciclo e aos seus delegados será reduzido em três e em duas 

horas semanais o serviço docente. 

Artigo 31º - O serviço docente dos Directores de Ciclo e seus delegados deve ser contido, 

total ou parcialmente, no respectivo ciclo, e a seu cargo ficará sempre a organização das 

sessões de Educação Moral e Cívica, que poderão ser realizadas com a colaboração de 

conferentes idóneos, ainda que estranhos ao professorado, mediante autorização do 

Ministro, sobre proposta do Reitor. 

 

Da reforma de Carneiro Pacheco destaca-se a criação do Ministério da Instrução 

Pública e a criação do Ministério da Educação Nacional em 11 de Abril de 1936. A 

reforma pretendeu privilegiar a educação em detrimento da instrução, sendo esta última 

reduzida ao mínimo de ler, escrever e contar. A educação, por sua vez, foi exaltada ao 

máximo, nas suas implicações nacionalista e cristã. Foi instaurado o uso de um único 

compêndio. 

O ensino era, então, distribuído em três ciclos distintos, num total de sete anos. 

1.º Ciclo (três primeiros anos); 2.º Ciclo (mais três anos) e 3.º Ciclo (um ano – 7.º ano). 

A organização corporativa, pressuposto básico da Constituição de 1933, está presente 

em toda a Reforma de Carneiro Pacheco, determinando a sua concepção e organização 

pedagógica e administrativa. 

O controlo de todo o Sistema Educativo ficaria a cargo de organizações como a, 

Mocidade Portuguesa, a Organização Política e Administrativa da Nação e a Obra das 

Mães. O Director de Ciclo era um lugar prestigiado e de grande poder, com atribuições 

de participação nos órgãos de coordenação de ensino e na avaliação dos alunos. Era 

nomeado pelo Ministro, usufruía de gratificação mensal, de redução de três horas, 

substituía o Reitor nas suas ausências e impedimentos e participava no Conselho 

Pedagógico e Disciplinar e presidia ao Conselho de Ciclo, constituído por todos os 

professores do respectivo ciclo. 
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2.1.4. A Reforma de Pires de Lima (1947-1955) 

 

O fim da II Guerra Mundial transformou a Europa a nível político, económico e 

social, instaurou novos regimes democráticos, extinguiu o Regime Nazi na Alemanha e 

Fascista na Itália permanecendo em Portugal o regime instituído desde 1928. As 

características do Estado Novo perduram no domínio político, económico e social e as 

alterações verificadas no espaço europeu do pós-guerra não chegam ao nosso país. Não 

é de estranhar a manutenção da ordem no âmbito do ensino. As primeiras alterações 

registaram-se no período que corresponde à vigência do Ministro da Educação Pires de 

Lima. A sua intenção passava por combater “as elevadas taxas de analfabetos”, que 

colocaram “Portugal no último lugar entre os países europeus”, tiveram como 

consequência “a implementação, em 1952, do Plano de Educação Popular” (Rosas, 

1996, p. 46-48). 

Como primeiro objectivo procurou tornar exequível o princípio da escolaridade 

obrigatória. Assim, decretou a aplicação de penalizações para quem fugia à obrigação 

escolar. Para quem não teve oportunidade de estudar na época adequada, instituiu a 

Campanha Nacional para Adultos, que teve grande êxito. Houve um aumento de 

professores primários, diplomados pelas Escolas do Magistério. Reformou o ensino 

liceal, voltando o curso liceal dos liceus a ter a duração de cinco anos e o curso 

complementar, dois anos, com a separação entre Ciências e Letras e prestou grande 

atenção ao ensino técnico. Em 1948, a Reforma do Ensino Técnico e Estatuto do Ensino 

Profissional, Industrial e Comercial promulgada pelo Decreto-Lei n.º 37029, de 25 de 

Agosto de 1948 (anexo 4), altera as estruturas de coordenação existentes. As funções 

destinadas aos Directores de Ciclo e ao Conselho de Directores de Ciclo no ensino 

liceal são realizadas nas escolas comerciais e industriais pelos Directores de Curso e 

Conselhos de Curso, respectivamente (Castro, 1995, p. 43). 

Assistiu-se, assim, a um desenvolvimento detalhado das estruturas 

organizacionais e administrativas. Ao Director de Ciclo eram conferidas competências 

de âmbito pedagógico e disciplinar. Assistiu-se à regulamentação detalhada do processo 

de registo de faltas dos alunos, procedeu-se à avaliação em conselho de professores por 

ano ou turma e conferiu-se importância à disciplina escolar, ao comportamento dos 

alunos e às penas disciplinares aplicáveis, por faltas praticadas durante os exercícios 

escolares ou fora deles (op. cit., p. 45). 
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A nomeação dos órgãos de gestão da Escola era da responsabilidade do 

Ministério, numa tentativa de assegurar o controlo político e ideológico das escolas. O 

Reitor/ Director era a figura na qual assentava o estilo administrativo de características 

autocráticas. Com a reforma de Pires de Lima, promulgada pelo Decreto-Lei n.º 36507, 

de 17 de Setembro de 1947 (anexo 5), que consagra a Reforma do Ensino Liceal, 

assiste-se a um evidenciar do controlo ideológico do Estado português, mantendo-se 

inalterado tudo o que diz respeito à gestão intermédia nas Escolas. Permanece o cargo 

de Director de Ciclo e Subdirector de Ciclo, competindo-lhes, para além das 

incumbências anteriormente definidas, o controlo das faltas dos alunos e a respectiva 

comunicação aos Encarregados de Educação (op. cit., p. 46). 

 

2.1.5. A Reforma de Galvão Teles (1962-1968) 

 

Em 1960 é generalizada a escolaridade obrigatória e, em 1964, é instituída a 

escolaridade básica de 6 anos (4 anos de ensino primário elementar e 2 anos de ensino 

complementar). 

 

A necessidade de desenvolver a formação de profissionais, objectivando funções militares 

durante a II Grande Guerra, faz parte integrante dos projectos de Reforma em Portugal, 

devendo-se ao Ministro Galvão Teles, em 1964, a criação do Centro de Estudos e 

Pedagogia Audiovisual, servindo, mais tarde, para a criação de Meios Audiovisuais de 

Ensino e da Telescola (Carvalho, 2001, cit. in Boavista, 2010, p. 58). 

 

Na Reforma de Galvão Teles, o ensino primário passa a compreender dois 

ciclos, um elementar correspondente às quatro primeiras classes, e um complementar 

com mais duas classes. Os alunos que não pretendessem continuar os seus estudos 

seguiriam as seis classes obrigatórias, enquanto os que pretendessem seguir os seus 

estudos, deveriam fazer a quarta classe e submeter-se a um exame do 1.º ciclo do ensino 

liceal. Este processo obrigava os jovens a decidir, aos doze anos, pelo liceu ou pela 

escola técnica. Era vantajoso atrasar essas escolhas: estabelecimentos de ensino de um 

curso, com a introdução propedêutica aos dois tipos de estudos (criação do ciclo 

preparatório e do ensino secundário. “Neste caso, fundia num só, o 1.º ciclo do ensino 

liceal e o ciclo preparatório do ensino técnico” (Castro, 1995, p. 60). O novo ciclo 

preparatório passou a ter dois anos, ministrado em edifícios próprios, com separação de 
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sexos, implicava a aprovação de exames na quarta classe e exames de aptidão para os 

liceus e para o ensino técnico. Criaram-se os Conselhos de Turma e apareceu o Cargo 

de Director de Turma (op. cit., p. 61). 

O Conselho de Turma aglutina os professores de cada turma e nasce com a 

preocupação de estudar os elementos que dizem respeito à observação e orientação dos 

alunos e relações com o meio familiar. As reuniões dão-se fora do período das 

actividades escolares e a presidência cabe ao Director de Turma respectivo. Os 

Directores de Turma tinham duas vertentes – a orientação educativa dos alunos e a 

relação com o meio familiar. Eram nomeados pelo Director da Escola e podiam reger 

até quatro turmas. Era ele quem deveria apreciar os problemas educativos e 

disciplinares relativos aos alunos da turma; assegurar os contactos com as famílias; 

assegurar a coordenação entre grupos disciplinares; requisitar o material didáctico 

necessário e desempenhar, em carácter permanente, por delegação do Director, parte das 

funções deste.  

Galvão Teles tentou dar ao ensino uma maior abertura e liberdade, tendo-se 

abordado, pela primeira vez, a descentralização e a escola mista, bem como a família: 

 

a orientação escolar, que se baseia na observação sistemática do aluno, em especial das suas 

reacções aos estímulos dos diversos conjuntos lectivos, tem como finalidades (…) orientar 

os professores, bem como os pais ou tutores dos alunos, na resolução de problemas de 

ordem pedagógica e educacional (Decreto-Lei n.º 47480, de 2 de Janeiro de 1967, Artigo 

21º) (anexo 6). 

 

O ciclo preparatório do ensino secundário e o ciclo preparatório TV são dois 

ramos diferentes do mesmo tipo de ensino, criados em 1967 e 1968, fruto de duas 

perspectivas diferentes de dois ministros consecutivos, Leite Pinto e Galvão Teles. Em 

1967 é publicado o Decreto-Lei n.º 47480, de 2 de Janeiro (anexo 6), e em 1968 é 

publicada a Portaria n.º 23529, de 9 de Agosto (anexo 7), criando os dois ramos de 

ensino supracitados (Castro, 1995, p. 44). Salientam-se, pois, três vias paralelas de 

escolaridade obrigatória: o ciclo preparatório do ensino primário (5ª e 6ª classes), ciclo 

preparatório do ensino secundário (CPES) e ciclo preparatório TV (CPTV). 

Para Boavista (2010, p. 59),  

 

estas três vias de ensino apresentam-se como sendo falaciosas, uma vez que, de certa 

maneira, contribuem para a promoção aparente da igualdade de oportunidades de acesso à 
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Escola mas, por outro lado, congregam a discriminação social e a rotulagem, por se 

dirigirem a camadas populacionais muito diferenciadas. 

 

A gestão destas escolas encontrava-se assente num Director nomeado, 

secundado por um Subdirector e por um Conselho Escolar, formado pelos professores 

efectivos da escola, professores em comissão de serviço e Directores de Ciclo. 

As expectativas entusiastas criadas por Galvão Teles para a educação nacional 

foram esquecidas pelos seus sucessores. Em 1968, no artigo 4º do Decreto-Lei n.º 

48541, de 23 de Agosto (anexo 8), já é possível ler-se, pela primeira vez o Director de 

Turma e não Director de Ciclo, embora no que apenas concerne a gratificações. 

Segundo Castro (1995, p. 60), é nesta altura que nasce a esperança da construção de 

uma verdadeira Escola de Massas: 

 

dado o progresso quantitativo inerente à expansão acelerada do ensino oficial – início da 

explosão escolar -, começa a vislumbrar-se em Portugal o início de uma viragem, 

instalando-se a esperança da construção de uma verdadeira Escola de Massas, qualitativa e 

quantitativamente diferente da Escola tradicional (tendencialmente selectiva e elitista), 

começando a manifestar-se como imperioso um reordenamento da rede e consequente 

reajustamento do parque escolar. 

 

2.1.6. Do 25 de Abril de 1974 ao novo Regime de Direcção, Administração e Gestão 

Escolar 

 

2.1.6.1. A Reforma de Veiga Simão (1970-1974) 

 

A reforma de Veiga Simão preconizava a elaboração de programas inovadores 

capazes de favorecer a formação integral da personalidade; defendia a ligação da Escola 

à família e ao meio; utilizava conceitos como a participação, democratização do ensino 

e liberdade. Não se assistiu a qualquer referência ao Director de Turma, numa clara 

desvalorização por este cargo de gestão intermédia. 

 

Nos inícios da década de 70 surgiu em Portugal um projecto de reforma do ensino cujas 

repercussões ultrapassaram em muito as fronteiras do sistema de ensino. O primeiro-

ministro de então, Marcello Caetano, apresentou esta reforma ao País, num discurso 

proferido na rádio, em 17 de Janeiro de 1970, declarando estar o seu Governo decidido a 
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levar a cabo a grande, urgente e decisiva batalha da educação (Machado, 1973, p. 6, cit. in 

Stoer, 1983, p. 793). 

 

A extraordinária importância desta reforma tornou-se ainda mais clara quando 

da comunicação feita ao País, em 6 de Janeiro de 1971, pelo Ministro da Educação do 

Governo de Marcelo Caetano, o Professor Veiga Simão. No decurso da sua 

apresentação, Veiga Simão apresentou as linhas gerais da sua Reforma do Ensino para o 

país, através de dois textos destinados a serem publicados, de molde a proporcionar uma 

ampla e aberta discussão: o Projecto do Sistema Escolar e as Linhas Gerais da Reforma 

do Ensino Superior. 

Estes dois documentos atraíram a atenção de todos os portugueses, tornando-se, 

sob alguns aspectos, o ponto crucial da vida sociopolítica, o que não era de estranhar, 

dado que vinham “corporizar um conjunto de aspirações, necessidades há longo tempo 

sentidas pelo povo português e pelas instituições de ensino, mas cuja satisfação tem sido 

constantemente adiada” (Miller Guerra, Diário das Sessões, 1971, p. 1653 cit. in Stoer, 

1983, p. 793). 

Segundo Stoer (1983, p. 794),  

 

no mundo português existem milhões de homens a instruir e a educar; existe uma 

imensidade de terras à espera do desbravo [...] Educar todos os portugueses, educá-los 

promovendo uma efectiva igualdade de oportunidade, independentemente das condições 

sociais e económicas de cada um, é o objectivo desta batalha da educação. 

 

Uma parte considerável da importância da Reforma Veiga Simão prende-se com 

a surpreendente importância atribuída à educação em Portugal (surpreendente se 

pensarmos na elevada taxa de analfabetismo, no limitado grau de desenvolvimento do 

ensino português, em termos gerais) – importância que assentava em duas razões 

principais: por um lado, a forte confiança que os governantes portugueses depositavam 

na educação e, de um modo mais geral, na ideologia como forma de resolver 

dificuldades e tensões num regime que publicamente proclamava a harmonização das 

classes, mas que, contrariamente, se baseava em conflitos de classe e, por outro lado, a 

proeminência histórica do papel do ensino em Portugal, sua ligação com o catolicismo e 

sua função específica na mudança social (Stoer, 1983, p. 24). 

Veiga Simão levou a aprovação a Lei do Sistema Educativo, que 

institucionalizou a Educação Pré-Escolar, a extensão da escolaridade obrigatória de seis 
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para oito anos, a polivalência do ensino secundário e acréscimo de um ano na sua 

duração, expansão e diversificação do ensino superior e criação de cursos de pós-

graduação. A reforma de Veiga Simão foi considerada a verdadeira democratização do 

ensino, um verdadeiro passo para o progresso da educação, visível através da criação de 

escolas e de uma profícua produção de diplomas com vista a uma profunda reforma 

educativa (Castro, 1995, p. 48). 

 

2.1.6.2. A agitação política e a convulsão nas escolas (1974-1976) 

 

Este período é caracterizado por grandes mudanças sócio-políticas e 

educacionais, agitação política e convulsão, marcado, também, por uma total ausência 

de projectos políticos e pedagógicos para a Escola. Portugal encontrava-se numa 

situação de grande desfasamento em relação aos países da Europa, em que o sistema de 

ensino, não respondia às necessidades da sociedade. Havia, assim, uma grande 

necessidade de mudança. Este “período revolucionário, de forte agitação política, onde 

se assiste à deslocação do poder para as Escolas […] não por iniciativa da 

Administração Central mas como consequência de um processo de descentralização 

política e administrativa da Educação” (Lima, 1992, cit. in Castro, 1995, p. 49). 

Numa tentativa de normalização da vida nas escolas e regulamentação, foi 

publicado o Decreto-Lei nº 769-A/76, de 23 de Outubro (anexo 9). Regulamenta 

precisamente os Conselhos de Turma, referindo que “Os conselhos […] são presididos 

por professores eleitos anualmente de entre os docentes profissionalizados.”. Assume-se 

como um órgão de apoio ao Conselho Pedagógico. Surge também a Portaria nº 679/77, 

de 4 de Novembro (anexo 10), que especifica as competências e áreas de intervenção do 

Conselho de Turma e do Director de Turma, revogada pela Portaria nº 970/80, de 12 de 

Novembro (anexo 11) que preconiza o reforço da gestão intermédia, criando a figura do 

Coordenador e Subcoordenador dos Directores de Turma, eleitos entre os seus pares e 

regulamentando, o funcionamento dos Conselhos de Directores de Turma. 

A mesma Portaria refere que compete ao Conselho Directivo, a designação dos 

Directores de Turma e sugere que estes sejam, sempre que possível, docentes 

profissionalizados, limita para duas o número máximo de direcções de turma e prevê 

uma redução de duas horas para cada uma das turmas, sendo uma hora obrigatoriamente 

marcada no horário do professor. A aceitação do cargo era obrigatória. 
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Estava inerente a preocupação de criar o que se entende ser o perfil do Director 

de Turma – capacidade de relacionamento fácil com os alunos, restantes professores 

pessoal não docente e encarregados de educação: tolerância e compreensão associadas 

sempre a atitudes de firmeza que impliquem o respeito mútuo, bom senso e ponderação, 

espírito metódico, disponibilidade e capacidade de resolução de problemas. 

Está implicitamente feito o reconhecimento, pelo menos, normativamente, da 

indesmentível importância deste órgão de gestão intermédia. 

 

2.1.6.3. A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) – Lei 46/86, de 14 de 

Outubro 

 

Num contexto em que começava a questionar-se a Escola enquanto organização, 

é publicado o Decreto-Lei 211-B/86, de 31 de Julho (anexo 12), que criou uma estrutura 

designada por Conselho Consultivo que serviria de apoio ao Conselho Pedagógico, e 

seria integrado pelas forças vivas das comunidades escolar e local. Este normativo 

pretendia que a Escola abrisse o seu espaço ao exterior e procurava desafiar a 

comunidade local a participar na concepção e implementação de actividades culturais e 

recreativas. Por razões conjunturais, esta estrutura teve algumas dificuldades em 

assumir em pleno as suas funções. 

Para o Director de Turma referiam-se apenas atribuições no campo da 

planificação e organização, não lhe concedendo poderes deliberativos, inclusive na 

convocação de reuniões ordinárias dos Conselhos de Turma. Este decreto refere, ainda, 

uma certa hierarquização no que concerne à formação profissional do Director de 

Turma: 

 

1.º - Professores em profissionalização (2.º ano). 

2.º - Professores profissionalizados efectivos. 

3.º - Professores profissionalizados não efectivos. 

4.º - Professores portadores de habilitação própria. 

 

Foi, novamente, valorizado o Conselho de Turma, com a participação de um 

representante dos alunos e com, pelo menos, três reuniões ordinárias, por período. No 

entanto, o Conselho de Turma deixa de ser uma estrutura de apoio ao Conselho 

Pedagógico. O Director de Turma vê reconhecida a importância do seu cargo, alargado 
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o seu campo de intervenção e continuada a ideia de construir um perfil desejável. O 

Coordenador de Directores de Turma passou a ser eleito por um período de dois anos 

escolares, pela reconhecida experiência e capacidade de apoiar todos os Directores de 

Turma. 

Em 14 de Outubro de 1986, é publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo 

aprovada, por unanimidade, pela Assembleia da República, abandonando, de vez, pelo 

menos ao nível da enunciação de princípios, um ensino que tem em vista a selecção e, 

pelo contrário, consagra-se um ensino que, respondendo às necessidades da realidade 

social, contribua para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos 

indivíduos. A Escola pressuposta pela Lei de Bases é uma Escola comunidade 

educativa, com autonomia pedagógica e administrativa. Pretende-se que a Escola seja 

dinâmica, activa, criativa, pluridimensional, humanizada. O professor deve ser o 

promotor de aprendizagens significativas, aberto à inovação e mudança, com espírito 

analítico, reflexivo, crítico e criativo, com capacidade de investigação, com 

competências humanas, científicas, pedagógico-didácticas, sociais e culturais. O líder 

deverá ser bom comunicador, promotor de mudança e inovação, devendo desencadear, 

naturalmente, a transformação, sendo motivador, dinamizador, coordenador, bom gestor 

de conflitos, com capacidade de decisão, promovendo práticas reflexivas por parte dos 

actores e críticas (convergentes e/ou divergentes), no sentido de uma verdadeira 

avaliação. Todos os parâmetros da lei apontavam para uma escola/comunidade 

educativa, que buscava o sucesso educativo e não o sucesso escolar, tentando integrar, 

incluir e educar todos (Lei 46/86, de 14 de Outubro) (anexo 13). A Lei de Bases do 

Sistema Educativo procurou ser um passo decisivo na construção de uma Escola 

autónoma, sendo considerada por muitos como a Carta Magna, para o desenvolvimento 

da Reforma Educativa em Portugal. 

Em Janeiro de 1986 é criada a Comissão de Reforma do Sistema Educativo 

(CRSE) que constituiu um referencial determinante na estruturação da Reforma 

Educativa. A Escola encontraria o modelo pedagógico adequado à sua realidade, 

construído na base da partilha e do poder, interacção, negociação, co-responsabilização 

dos diversos actores educativos e de uma efectiva prestação de contas. De facto, só com 

uma margem alargada de autonomia será possível conceber projectos educativos 

credíveis e autênticos. 
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Lentamente, as Escolas irão encontrando a sua própria ordem administrativa e 

organizacional e definindo os seus próprios modelos pedagógicos, o que lhes oferecerá 

novas condições de eficácia, se forem definidos os adequados mecanismos de coordenação, 

controlo técnico e a avaliação de toda a actividade desenvolvida (Castro, 1995, p. 67). 

 

Em 1989, surge o Despacho n.º 8/SERE, de 8 de Fevereiro (anexo 14), pouco 

ambicioso em relação a mudanças educativas desejáveis mas que, apesar de ser um 

documento provisório, chega até aos nossos dias. Regulamentou o funcionamento do 

Conselho Pedagógico, do qual passa a fazer parte um representante dos pais, prevê o 

aparecimento do Projecto Educativo de Escola, mas não define, claramente, o perfil do 

Director de Turma. Apenas refere que “O Director de Turma deve ser, 

preferencialmente, um professor que leccione a totalidade dos alunos da turma”. 

Da Portaria n.º 921/92, de 23 de Setembro (anexo 15), convém salientar que 

consagra, em relação aos Departamentos Curriculares a incumbência do 

desenvolvimento de medidas que reforcem a articulação interdisciplinar na aplicação 

dos planos de estudo, em relação ao Conselho de Turma, sentindo-se um acréscimo de 

responsabilidades ligadas à orientação educativa dos alunos nas suas diversas áreas de 

intervenção. Em articulação com o mencionado, constata-se, também, o alargamento 

das funções do Director de Turma ao nível sócio-educativo e pedagógico. Segundo a 

referida portaria, 

 

O Director de Turma deverá ser, preferencialmente, um docente profissionalizado, 

nomeado pelo director executivo, tendo em conta a sua competência pedagógica e 

capacidade de relacionamento (…) deverá ser nomeado Director de Turma, o professor que 

no ano lectivo anterior tenha exercido tais funções na turma a que pertenceram os mesmos 

alunos. 

 

2.1.6.4. Os Regimes de autonomia, direcção e gestão dos estabelecimentos de 

ensino 

 

O modelo de administração escolar atual tem sido alterado ao longo dos últimos 

anos, criando um contexto de actuação dos diferentes atores que implica uma elevada 

capacidade de adaptação e ajustamento dos elementos que integram os órgãos de gestão 

e de direcção das escolas. 
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O Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio (anexo 16), apresentou um novo 

modelo de direção e administração das escolas com a introdução de mudanças 

significativas na composição do Conselho Pedagógico e do Conselho de Turma e criou 

a figura do Coordenador de Ano dos Directores de Turma. Coloca a função de Director 

de Turma ao nível de outras estruturas de orientação educativa e define a forma como é 

escolhido: “o Director de Turma é escolhido pelo Director Executivo de entre os 

professores da turma”. 

Com a publicação do Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio (anexo 17), que 

define o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação 

pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, são clarificadas algumas funções do 

Director de Turma como a coordenação do desenvolvimento do então chamado plano de 

trabalho da turma, posteriormente substituído pelo projecto curricular de turma. Este 

plano era definido como devendo "integrar estratégias de diferenciação pedagógica e de 

adequação curricular para o contexto da sala de aula, ou actividades da turma, 

destinadas a promover a melhoria das condições de aprendizagem e a articulação 

escola-família". Conforme estipula o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio (anexo 

17), sobre a autonomia e gestão das escolas, estas poderão, se assim o entenderem, 

atribuir mais uma hora ao Director de Turma, podendo este passar a ter três horas 

semanais para a sua direcção de turma. As actividades do Director de Turma 

englobavam funções administrativas para uma actuação pedagógica mais eficaz, 

recolher dados necessários ao melhor conhecimento dos alunos, e fornecer informações 

aos intervenientes no processo (famílias, professores, alunos) e actividades pedagógicas 

para estímulo dos alunos para conseguirem um melhor aproveitamento escolar, através 

do seu envolvimento e integração na vida escolar, contribuir para a definição e 

implementação das orientações pedagógicas e de ligação escola-turma, promover a 

participação das famílias/encarregados de educação no processo educativo e informar 

sobre todos os assuntos relacionados com os alunos. 

O Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio (anexo 17), foi o importante caminho 

para a consagração da autonomia nas nossas escolas. Deixa bem claro o regime de 

autonomia, direcção e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 

ensinos básico e secundário. Voltando a falar em Escolas de Massas, este documento 

constitui um enorme passo no sentido de se responder às necessidades inerentes daquele 

conceito. No seu artigo 4.º, apresenta como princípios orientadores da administração das 

escolas, a democraticidade e participação de todos os intervenientes no processo 
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educativo, o primado de critérios de natureza pedagógica e científica sobre critérios de 

natureza administrativa, a representatividade dos órgãos de administração e gestão da 

escola, garantida pela eleição democrática de representantes da comunidade educativa, a 

responsabilização do Estado e dos diversos intervenientes no processo educativo, a 

estabilidade e eficiência da gestão escolar e a transparência dos actos de administração e 

gestão. 

Em 21 de Julho de 1999 é publicado o Decreto-Lei 10/99 (anexo 18), que 

determina formalmente as condições de funcionamento e respectiva coordenação das 

estruturas de orientação educativa, desenvolvendo a relação entre as dimensões 

organizacional e curricular. Importa, no entanto, referir que a articulação curricular 

continua a ser atribuída aos Conselhos de Docentes e aos Departamentos Curriculares 

mas não ao Conselho de Turma, lacuna que consideramos grave pelo peso que 

atribuímos, neste contexto, a essa estrutura. Cabe ao Regulamento Interno, desenhar as 

estruturas de orientação educativa, a sua composição e a regulação do funcionamento, 

depreendendo-se que este apresentará uma formulação que aponta no sentido de alguma 

autonomia das escolas na estruturação e funcionamento dessas estruturas. O Director de 

Turma é designado pela Direcção Executiva de entre os professores da turma, sendo 

escolhido, preferencialmente, um docente profissionalizado, sendo a ele que compete 

coordenar as actividades do Conselho de Turma. Pela multiplicidade de papéis que 

desempenha, ao Director de Turma é exigido o perfil de líder consagrado na Lei de 

Bases. 

O Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho (anexo 18), clarificou e 

regulou as funções do Director de Turma e o seu relacionamento com os órgãos da 

escola. Em particular, acrescentou a necessidade de apresentação anual, à Direcção 

Executiva, de um relatório crítico do trabalho desenvolvido e as funções do Director de 

Turma nos dois órgãos a que pertence, o Conselho de Turma e o Conselho dos 

Directores de Turma. No Conselho de Turma preside ao órgão que desenvolve funções 

de âmbito pedagógico e disciplinar: 

 

1) dar parecer sobre questões pedagógicas e disciplinares; 2) articular as actividades dos 

professores da turma com as do Conselho de turma no que toca às actividades 

interdisciplinares; 3) analisar os problemas de integração dos alunos; 4) propor soluções e 

colaborar nas ações que favoreçam as relações escola/meio; 5) dar execução às orientações 

do conselho pedagógico; 6) aprovar as propostas de avaliação do rendimento escolar dos 

alunos apresentadas nas reuniões de avaliação. Deve reunir ordinariamente no início do ano 
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lectivo e uma vez por período e extraordinariamente sempre que se justifique, conforme as 

suas atribuições. 

 

No Conselho de Directores de Turma as suas atribuições implicam o seguinte 

âmbito de actuação: 

 

1) promover a execução das orientações do Conselho Pedagógico; 2) analisar propostas dos 

Conselhos de Turma quanto à integração dos alunos e professores; 3) promover a interação 

entre a escola e a comunidade; 4) propor formas de actuação junto das famílias. Deve reunir 

ordinariamente no início do ano lectivo e duas vezes por período e extraordinariamente 

sempre que se justifique. O Conselho de Directores de Turma é convocado e presidido pelo 

Director da Escola e no seu impedimento pelo Coordenador dos Directores de Turma. O 

Coordenador dos Directores de Turma é eleito pelos Directores de Turma por um período 

de dois anos. O Coordenador terá quatro horas de redução semanal se apoiar menos de 

vinte e um Directores de Turma, podendo atingir seis horas de redução se apoiar mais de 

trinta e cinco Directores de Turma (op. cit.). 

 

O Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho (anexo 18), constitui-se como 

um documento de grande importância pois explicitava o teor de competências do 

Director de Turma e remetia para o regulamento interno de cada escola a sua 

especificação. Complementou e reforçou o entendimento das funções do Director de 

Turma e o seu relacionamento com os órgãos da escola. Em particular, acrescentou a 

necessidade de apresentação anual à Direção Executiva de um relatório crítico, do 

trabalho desenvolvido. Estão definidas as funções do Director de Turma como 

 

a articulação entre todos os professores da turma e com os alunos, pais e encarregados de 

educação a promoção de comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e 

alunos, coordenação, em colaboração com os docentes da turma, da adequação de 

actividades, conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à 

especificidade de cada aluno, a articulação das actividades da turma com os pais e 

encarregados de educação promovendo a sua participação e a coordenação do processo de 

avaliação dos alunos (op. cit). 

 

Os Directores de Turma têm direito a duas horas de redução no seu horário 

lectivo semanal e podem assumir um máximo de duas turmas, beneficiando nesse caso 

de quatro horas de redução. Uma das horas deve ser dedicada ao atendimento dos pais e 

a outra à organização de tarefas burocráticas que o cargo exige. 



As diferentes dimensões do exercício do cargo de Director de Turma numa escola TEIP 

43 

O Decreto-Lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro (anexo 19), aprovou a reorganização 

curricular do ensino básico e estabeleceu, pela primeira vez, a sequencialidade entre os 

ciclos de ensino. Este normativo surge da necessidade de reorganizar e adequar a escola 

às suas crescentes exigências, procurando garantir uma diversidade de ofertas 

curriculares para que todos os alunos possam adquirir as competências definidas para 

cada um dos ciclos de ensino e concluam a escolaridade obrigatória. Embora sem 

referências explícitas ao director de turma, explicita a organização do projecto curricular 

de turma da responsabilidade do conselho de turma liderado pelo Director de Turma. 

A Lei nº 30/2002, de 20 de Janeiro (anexo 20), aprovou o Estatuto do Aluno do 

Ensino Não Superior, acrescentou responsabilidades acrescidas ao desempenho da 

função de Director de Turma no que diz respeito à adopção de medidas facilitadoras do 

processo de ensino-aprendizagem e no âmbito de actuação do Director de Turma ao 

nível administrativo, destacando-se as componentes disciplinar e de assiduidade. 

O novo regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário foi aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de Abril (anexo 21), que revogou o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 

de Maio (anexo 17). As premissas presentes neste novo diploma transformam o órgão 

de gestão de topo da escola num órgão unipessoal através da eleição do Director pelos 

membros do Conselho Geral que passa a integrar os representantes da comunidade, 

entre outras medidas de reforço da autonomia da Escola. Relativamente ao cargo de 

Director de Turma refere a forma de selecção e, de modo superficial, a sua função de 

coordenação do “trabalho do Conselho de Turma, o Director designa um Director de 

Turma de entre os professores da mesma, sempre que possível pertencente ao quadro do 

respectivo agrupamento de escolas ou escola não agrupada”. 

O Decreto-Lei nº 224/2009, de 11 de Setembro (anexo 22) e o Decreto-Lei nº 

137/2012, de 02 de Julho (anexo 23), não apresentaram alterações no domínio do 

regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário no que concerne ao cargo do Director de 

Turma. 

A Lei nº 3/2008, de 18 de Janeiro (anexo 24), primeira alteração à Lei nº 

30/2002, de 20 de Janeiro (anexo 20) e a Lei nº 51/2012, de 05 de Setembro (anexo 25), 

contemplam um acréscimo de tarefas de carácter administrativo para o Director de 

Turma, no seguimento de diplomas anteriores, mas não encontramos legislação 

subsidiária que preveja um aumento da componente lectiva destinada ao desempenho do 
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cargo de Director de Turma condizente com as crescentes responsabilidades 

administrativas, disciplinares e de elo de ligação entre a escola e a família. 

O Director de Turma acompanha, apoia e coordena os processos de 

aprendizagem, de orientação e de comunicação entre os docentes, alunos, pais / 

encarregados de educação e restantes agentes da acção educativa. Assume-se como 

protector, conselheiro e orientador do desenvolvimento pessoal e intelectual do aluno, 

define-se como um professor que conhece bem os seus alunos, que coordena e lidera 

uma equipa pedagógica, que aproxima todos os elementos dessa equipa, que estimula e 

monitoriza a concepção e a realização de projectos e actividades que estes projectos 

envolvem. É o elo de ligação entre a escola e a família. Na perspectiva de Marques 

(2002, p. 15) “ele é o eixo em torno do qual gira a relação educativa”. 
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CAPÍTULO III – O PERFIL FUNCIONAL DO DIRECTOR DE 

TURMA 

 

3.1. Funções e competências do Director de Turma 

 

Na perspectiva de Artigot (1973, cit. in Cruz, 2006, p. 71) as qualidades do 

Director de Turma residem em três áreas fundamentais: “qualidades como pessoa; 

qualidades como técnico de educação; qualidades como orientador familiar”. 

A nossa experiência como Director de Turma durante mais de uma década e de 

coordenador dos Directores de Turma durante quatro anos habilitou-nos para um 

conhecimento, que consideramos consistente, em relação à importância do desempenho 

da função e às características que cada professor desenvolve em si próprio quando é 

confrontado com as tarefas que lhe são atribuídas por inerência do cargo.  

Numa Escola que se pretende de qualidade e capaz de responder à 

heterogeneidade dos seus alunos, cada estrutura tem uma multiplicidade de papéis 

integrados num campo mais ou menos bem definido e com mais ou menos influência na 

educação do aluno. As estruturas intermédias funcionam como elo entre as decisões do 

topo e o seu cumprimento na base da estrutura. O Director de Turma, como um dos 

órgãos intermédios, tem diferentes atribuições: na Escola, como professor, como 

orientador dos alunos da turma, como coordenador dos professores e na comunidade 

educativa, como ponte entre a escola e os outros actores externos. É um agente 

educativo que se preocupa com o desenvolvimento do aluno, com o seu sucesso 

educativo, com a sua integração social na turma e na comunidade e que procura também 

a mudança de certas atitudes e comportamentos. 

 

A educação é, no fundo, uma tarefa orientadora, que atende por um lado a todos os aspectos 

que se referem à orientação da aprendizagem, podendo aí falar-se de ensino, e por outro 

lado, atende às actividades orientadas a prestar ajuda ao indivíduo, referimo-nos então à 

orientação propriamente dita, quer seja pessoal, escolar ou profissional (Sánchez, 1997, p. 

71). 

 

Concordamos com Coutinho (1998, p. 15) quando refere que “a orientação é 

uma das actividades educativas que, no actual contexto escolar, adquiriu uma 

importância fundamental […] a orientação faz parte do processo educativo ou formativo 
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do indivíduo”, visa a maturação e o desenvolvimento de cada aluno. Neste sentido, o 

Director de Turma, que também é professor, dá importância à relação com os seus 

alunos, desenvolvendo uma orientação activa e dinâmica; promovendo uma 

coordenação interdisciplinar das orientações efectuadas por todos os professores da 

turma, tendo por horizonte a formação integral do aluno, no sentido de lhe desenvolver 

a autoconfiança. “Neste processo, o Director de Turma apresenta-se como um 

orientador cuja finalidade é facilitar ao aluno uma aprendizagem que o conduza ao 

encontro da máxima concordância entre as suas capacidades, atitudes, valores e 

interesses, como pessoa […] de modo a conseguir a sua auto-realização” (Coutinho, 

1998, p. 16). 

Esta orientação faz-se através da construção de metas ao longo de todo o 

processo educativo. “Vão sendo oferecidas oportunidades ao aluno, que lhe permitirão 

valorizar e actualizar as suas preferências, levando-o a formular, livre e 

responsavelmente, a sua decisão pessoal em relação aos seus planos e aos seus 

projectos” (Coutinho, 1998, p 19). A orientação dada pelo Director de Turma é uma 

ajuda que procura facilitar-lhes a vida escolar e social. Mas esta orientação não deve 

cair nem na manipulação nem em atitudes paternalistas. A sua presença deve-se ir 

apagando, tornando-se prescindível, para que no futuro o aluno seja capaz de se auto-

orientar. Deve sempre respeitar a individualidade e a personalidade dos seus discentes. 

Defendemos que é na transição do 1.º para o 2.º ciclo do ensino básico que o Director de 

Turma adquire uma maior relevância, sendo um agente facilitador da integração do 

aluno, do envolvimento e da colaboração entre todos os que contribuem para o sucesso 

educativo. 

No seu trabalho de orientador, o Director de Turma tem de se relacionar com 

muitas pessoas, resultando daí a exigência que lhe é feita no sentido da comunicação; a 

capacidade de comunicação é-lhe exigida em alto grau. Tem de entrar na dinâmica da 

relação pessoal, no dinamismo próprio da vida dos grupos, agindo e reagindo com os 

elementos mais diferenciados desses mesmos grupos, apresentando-se como o 

companheiro “empático” que sabe colocar-se no lugar do outro, que é capaz de 

sintonizar com situações vitais e pessoais. Tem, pois, de contribuir, eficazmente, para a 

criação de um clima de comunicação, de colaboração e, até, de relação amistosa. 

Como Director de Turma, o professor deverá estar atento à turma e a cada um 

dos seus alunos. Quanto à turma, transmite informações relativas a métodos de estudo; 

procura desenvolver interacções sociais; conhece os aspectos culturais e sociais da 
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turma; procura envolver os alunos na vida da escola e contribui para um clima de 

confiança. No que diz respeito a cada um dos seus discentes, procura conhecer o melhor 

possível cada um dos seus alunos na sua individualidade.  

Nesta actividade de relacionamento com os outros, transparece uma maturidade 

intelectual evolutiva, isto é, uma capacidade para assimilar ideias, uma capacidade para 

querer, decidir e, porventura, alterar decisões, em ordem à busca permanente dos 

interesses de cada um e de todos os elementos da comunidade escolar. 

A par desta maturidade de nível intelectual, é-lhe também exigida uma 

maturidade a nível afectivo, O Director de Turma deve manifestar um equilíbrio 

emocional que o afaste de comportamentos de insegurança, de ansiedade, de 

dominação, de impulsividade, deve, ainda, ser agente de mudança me diante a aceitação 

e a transformação de si próprio e das circunstâncias, aceitando o passado, mas 

superando-o, assimilando e transformando o presente e projectando com os outros o 

futuro, vivendo e ajudando a viver, com sabedoria, o real concreto. É importante a 

capacidade de diálogo com os outros, o sentido de adaptação ao presente e a visão do 

futuro. 

Deste modo, com o sentido do bem de cada pessoa e do bem comum, mostra-se 

capaz de expor, de sugerir, de apontar caminhos e soluções, bem como de informar e de 

clarificar situações educativas. Esta atenção aos outros não o impede, porém, de exercer 

a sua capacidade de, em liberdade, assumir compromissos e riscos e de, com 

responsabilidade, arcar, antecipadamente, com as consequências dos seus actos, tendo 

em conta as suas reais possibilidades e limitações. Nesta relação com os alunos, o 

Director de Turma deve ser ele próprio autêntico e reconhecer os seus erros, aberto a 

novas experiências, confiante nos alunos e capaz de estabelecer empatia com cada aluno 

e com a turma no seu conjunto. “A função de orientação exige do Director de Turma 

conhecimentos e competências de natureza psicológica e sociológica. A orientação pode 

ser de três tipos: vocacional, escolar e pessoal” (Marques, 2002, p. 18). A orientação 

escolar visa ajudar o aluno a ultrapassar as suas dificuldades, a definir o melhor método 

de estudo e, se for necessário, encaminhá-lo para algum apoio específico. 

Segundo Pinto (1998, p. 128), 

 

o Director de Turma, sendo o pilar do processo educativo, deverá ser uma figura impar, 

carismática, humanista, consensual, receptivo, dialogante, discreto, competente, de 

movimentação fácil na escola e fora dela e deverá estar aberto ao mundo exterior, 
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principalmente, às famílias. Ele deverá ser o pivot dos grandes projectos educativos (…) 

Será o motor de todo o Projecto Educativo: coordenador, negociador, dinamizador e 

motivador […] Será o gestor de si e dos outros, afirmando-se pela sua competência 

profissional e pelas suas qualidades humanas. 

 

Este agente educativo deve recorrer a uma linguagem positiva, por exemplo em 

vez de “não batas com a porta” deverá sugerir “fecha a porta com cuidado”, o 

comportamento desejável deve ser especificado em termos positivos. Deverá ser uma 

pessoa atenta quer em relação à turma, quer em relação a cada um dos seus alunos, só 

assim poderá recolher uma informação com conteúdo e ajudar os alunos. Deve também 

assumir uma atitude positiva, fazendo elogios aos alunos, quando oportunos. 

Na formação de cada discente, o Director de Turma é uma peça fundamental 

procurando, em parceria com os pais, a comunidade escolar e os próprios alunos, atingir 

dois grandes objectivos: “a) Orientador en el processo de apredizaje global (campo 

cognitivo). b) Orientador desde el punto de vista personal (campo emocional y afectivo) 

del alumno considerado individualmente y como integrante de un grupo de clase” 

(Torres, 1991, p. 16). A sua acção estende-se não só aos alunos, mas também às 

famílias e aos restantes professores. Porém, “la función tutorial solo será eficaz si en el 

centro escolar se establece un proyecto de orientación que delimite y asuma funciones, 

tiempo y recursos para realizar la acción tutorial” (op. cit., p. 18). 

É ao Director de Turma que compete estabelecer a ligação entre os diferentes 

intervenientes na relação educativa: o aluno, a turma, o Conselho de Turma, os pais, os 

órgãos de gestão e a comunidade escolar. Ele é um educador, um orientador, um 

coordenador. “ Ele é o eixo em torno do qual gira a relação educativa” (Marques, 2002, 

p. 15). Ele é o “professor que conhece bem os seus alunos, que coordena uma equipa 

pedagógica, que aproxima todos os membros da equipa educativa, que estimula a 

concepção e a realização de projectos, que centraliza e distribui toda a informação 

disponível e que monitoriza a realização das actividades que os projectos exigem” (op. 

cit. p. 15). Dentro desta função o Director de Turma é a ponte entre a Escola e os pais, 

mantém o Conselho de Turma informado, estabelece a ligação entre os órgãos de gestão 

e os alunos, está atento às novas áreas curriculares não disciplinares, às actividades de 

complemento curricular e troca opiniões com o professor responsável pelo apoio 

educativo. 
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Perante esta realidade, novos desafios são colocados à Escola relacionados com 

a formação dos nossos alunos e com a sua orientação educativa. Desafios para todos os 

agentes educativos, mas de forma particular para o Director de Turma que procura 

contribuir para a integração, a orientação e a socialização dos seus alunos. Concordamos 

com Castro (2008, p. 159) quando afirma que o Director de Turma desenvolve a 

formação pessoal, social e académica dos seus alunos “promovendo atitudes e 

comportamentos assertivos, incutindo-lhes auto-estima, a auto-confiança e o auto 

conceito”. O Director de Turma vai desempenhando nesta nova realidade social um 

papel preponderante. O abandono escolar precoce está relacionado, geralmente, com 

problemas económicos, sociais, familiares, de integração e de insucesso escolar. O 

Director de Turma desempenha um papel importante na orientação educativa destes 

alunos para que sejam capazes de dar uma resposta cabal aos seus problemas e não 

optem pelo abandono escolar. Devendo desempenhar a sua dimensão de gestor 

intermédio ao transmitir aos restantes professores do Conselho de Turma  

 

elementos relativos à análise da situação da turma e debatê-los com eles numa perspectiva 

formativa e construtiva, ou seja, acentuando a necessidade de usar este conhecimento da 

situação para adequar os processos de trabalho e as estratégias no sentido de conseguir, para 

todos, aprendizagens bem-sucedidas, evitando leituras subjectivas eventualmente 

discriminatórias (Roldão, 2007, p. 10). 

 

Como gestor, o Director de Turma analisa, juntamente com os outros 

professores, o currículo proposto e decidem sobre as prioridades, de forma a haver 

actuações consensuais. Procede-se, então, à 

 

identificação de conteúdos, conceitos e objectivos em que diversos docentes possam 

articular as suas estratégias no sentido de cada disciplina contribuir para a construção ou 

consolidação de aprendizagens comuns, gerando assim processos de cooperação 

interdisciplinar (op. cit., p. 11). 

 

Ao fazer-se a análise da turma, o Conselho de Turma está a identificar as 

diferenças que há e, em seguida, poderá definir e adaptar as estratégias a implementar, 

combatendo deste modo o abandono escolar precoce. Respeitando a especificidade de 

cada disciplina, os docentes procuram coordenar a sua actuação, sendo o currículo 

adaptado ao nível etário da turma, às diferenças existentes e a possíveis casos 
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específicos. O Director de Turma é um colaborador que contribui para o 

desenvolvimento de métodos de trabalho e de técnicas de aprendizagem que irão 

permitir aos discentes integrarem-se e progredirem nos seus estudos para que tenham 

sucesso e para que sejam futuros cidadãos capazes de contribuir para a investigação, a 

inovação e o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. 

 

3.2. Tarefas do Director de Turma 

 

A acção do Director de Turma estende-se a vários sectores e exige uma 

programação de actividades diversificadas que podemos elencar, segundo Coutinho 

(1998, p. 33), em cinco áreas interligadas: 

 

1. Tarefas do Director de Turma em relação aos alunos considerados individualmente. 

2. Tarefas do Director de Turma em relação aos alunos considerados na turma. 

3. Tarefas do Director de Turma em relação aos professores da turma. 

4. Tarefas do Director de Turma em relação à escola no seu conjunto, como organização. 

5. Tarefas do Director de Turma em relação aos pais dos alunos. 

 

3.2.1. Em relação aos alunos considerados individualmente 

 

A primeira tarefa, neste domínio, é o conhecimento de cada um dos alunos a fim 

de tomar possível uma orientação personalizada. No âmbito da intervenção individual, é 

fundamental a actuação do Director de Turma. O Director de Turma terá de conhecer os 

antecedentes do aluno em relação ao rendimento escolar, as suas capacidades, os seus 

interesses e as suas dificuldades, o seu rendimento escolar em relação com a média do 

grupo e com as capacidades de cada um, a sua atitude perante a Escola, o seu nível de 

integração na turma, a sua personalidade, a sua relação com as coisas e consigo próprio, 

as suas actividades em relação à Escola, a sua vida familiar. 

Possuidor destes conhecimentos, o Director de Turma poderá orientar o aluno 

para além das actividades próprias do ensino-aprendizagem na escolha das actividades 

extra-escolares e dos tempos livres bem como na sua vida profissional futura em ordem 

à sua realização pessoal, em colaboração com os serviços de orientação vocacional 

existentes na Escola. Ao mesmo tempo que o Director de Turma conhece o aluno, este 

vai tendo também um melhor conhecimento sobre aspectos da sua personalidade e das 
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circunstâncias que condicionam as possíveis decisões, integrando todos estes dados no 

seu projecto de vida. 

 

3.2.2. Em relação aos alunos considerados na turma 

 

Para além da formação individual do aluno, a acção do Director de Turma tem 

também por finalidade favorecer as interacções sociais que contribuem para a sua 

formação integral. Neste sentido, o Director de Turma terá de: 

a) Informar a turma (dialogando com ela) sobre as finalidades e possibilidades 

do exercício da sua actividade; os resultados das reuniões de avaliação; as orientações 

da Escola; as saídas profissionais. 

b) Conhecer as características da turma relativamente ao rendimento escolar; ao 

contexto socio-económico da turma; à atitude da turma perante o trabalho escolar; às 

perspectivas profissionais; à dinâmica do grupo; à proveniência dos alunos, uma vez 

que os estereótipos grupais são forte obstáculo para os alunos que mudam de meio. 

c) Recolher sugestões sobre a vida da Escola; a participação dos alunos na vida 

da Escola. 

d) Contribuir para um clima de confiança; uma vida em grupo; uma participação 

na Escola. 

e) Acompanhar os alunos que manifestem dificuldades; os alunos que 

manifestem desejos de participação; os projectos dos alunos. 

 

3.2.3. Em relação aos professores da turma 

 

A atitude e a formação dos professores, o modo como estabelecem a 

comunicação com os alunos, como favorecem a coesão da turma, como criam o 

equilíbrio entre a dimensão individual e a dimensão social do aluno estão também na 

base da acção educativa. Daí que sejam actividades do Director de Turma, neste âmbito: 

a) Recolher informações de Directores de Turma anteriores e dos professores da 

turma; sobre a turma e sobre cada aluno. 

b) Informá-los das características da turma e de outros dados considerados úteis 

– dados escolares, disciplinares, individuais, de grupo. 
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c) Coordenar com eles os momentos e as reuniões de avaliação; as actividades 

de recuperação e as actividades extra-curriculares; as ajudas pedagógicas a dar; as 

informações a receber e a proporcionar. 

d) Contribuir para um bom ambiente de grupo entre os professores da turma. 

 

3.2.4. Em relação à escola como organização 

 

Consciente da importância que o ambiente escolar desempenha na educação dos 

alunos e querendo contribuir para que haja na escola uma cultura em que os vários 

intervenientes participem, o Director de Turma terá de: 

a) Informar o Director da Escola acerca dos interesses e das necessidades dos 

alunos; das sugestões dos pais e encarregados de educação e dos professores. 

b) Coordenar e sugerir a organização das actividades que dizem respeito à turma 

–actividades culturais; sessões de dinâmica de grupos; visitas de estudo, etc. 

c) Tratar da documentação burocrática dos alunos – faltas, actas e registos de 

avaliação, relação dos apoios educativos e programações individualizadas, pareceres 

dos pais e encarregados de educação, etc.). 

 

3.2.5. Em relação aos pais e encarregados de educação 

 

Conhecedor do papel fundamental da família no campo da educação, o Director 

de Turma procurará que os pais e encarregados de educação se integrem na comunidade 

escolar desempenhando as tarefas que lhes são específicas. Compete, pois, ao Director 

de Turma: 

a) Informar os pais e encarregados de educação de todas as actividades da Escola 

e, em especial, da actividade do Director de Turma; do comportamento dos alunos; do 

rendimento escolar. 

b) Recolher informação, junto dos pais e encarregados de educação, sobre o 

aluno e, com essa finalidade, da vida familiar. 

c) Solicitar dos pais e encarregados de educação sugestões, atendendo a 

eventuais reclamações. 

d) Favorecer uma atitude positiva dos pais e encarregados de educação para com 

a Escola, convidando-os a participar activamente. 
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e) Contribuir para a construção de um ambiente familiar que favoreça o 

desenvolvimento do aluno. 
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PARTE II – PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJECTO 
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CAPÍTULO IV – OS TERRITÓRIOS EDUCATIVOS DE 

INTERVENÇÃO PRIORITÁRIA (TEIP) 

 

4.1. Os TEIP: Algumas considerações 

 

A perspectiva tradicionalista do ensino privilegiou sempre o individualismo e o 

isolamento. A ruptura com esta perspectiva só se poderá realizar através da 

implementação de projectos, pois é através de projectos que os professores mais 

“activos” podem produzir inovações nas escolas, normalmente correspondentes a 

respostas locais, ao nível da sala de aula ou da Escola no seu conjunto de acordo com 

Formosinho (2008, p. 13).  

O trabalho colaborativo está bastante presente na maioria dos TEIP, quer através 

da implementação de actividades e acções que requerem a presença de dois ou mais 

professores no mesmo espaço, quer através do desenvolvimento de projectos que visam 

actuar sobre um conjunto alargado de alunos ou pais e encarregados de educação, que 

partilham frequentemente diversos recursos humanos. De acordo com Formosinho e 

Machado (2008, p. 9), o trabalho docente faz-se sem interacção ou visibilidade dos 

pares. O desempenho docente solitário ajuda a manter intacto o património da 

pedagogia transmissiva, porquanto vivendo o professor fechado na sala de aula, sem 

partilha ou diálogo com os pares, sem apoio sustentado a um trabalho cooperativo e sem 

abertura a apoio externo, não consegue romper com o padrão tradicional de trabalho 

nem vislumbrar e vivenciar modos alternativos de fazer pedagogia. Os projectos TEIP 

foram capazes, na sua generalidade, de mitigar alguns destes constrangimentos, ao 

facilitarem e incentivarem o trabalho em equipa, fomentando também de forma 

significativa a colaboração entre docentes, técnicos, alunos, pais e outros elementos da 

comunidade (op. cit.). 

 

4.2. Os TEIP: Objectivos e evolução 

 

Os TEIP foram criados em Portugal, em 1996, pelo Despacho 147-B/ME/96, de 

01 de Agosto (anexo 26), integraram-se numa medida de política educativa que tinha 

como objectivo o combate à exclusão social e escolar, defendendo-se “uma política de 

discriminação positiva, valorizando-se o papel dos actores locais e o estabelecimento de 
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parcerias enquanto contributo para a criação de condições de igualdade de 

oportunidades” (Barbieri, 2003, p. 43). Este objectivo está presente no preâmbulo do 

diploma que consagra a criação dos TEIP, onde é referido que se pretende, no quadro 

“do apoio às populações mais carenciadas “criar nas escolas” condições geradoras de 

sucesso escolar e educativo dos seus alunos”, com o fim de “promover a igualdade do 

acesso e do sucesso educativo da população do ensino básico” (Despacho 147-

B/ME/96, de 01 de Agosto) (anexo 26). De acordo com este Despacho são objectivos 

do projecto TEIP: 

 

1. A melhoria do ambiente educativo e da qualidade das aprendizagens dos alunos. 

2. Uma visão integradora e articulada da escolaridade obrigatória que favorece a 

aproximação dos três ciclos, bem como da educação pré-escolar. 

3. A criação de condições que favoreçam a ligação escola-vida activa. 

4. A progressiva coordenação das políticas educativas e a articulação da vivência das 

escolas de uma determinada área geográfica com as comunidades em que se inserem. 

 

A criação dos TEIP, em Portugal, pareceu seguir a tradição das políticas de 

promoção da igualdade de oportunidades através de medidas de discriminação positiva 

que outros países haviam já posto em prática. Na década de 60 do século passado, os 

Estados Unidos da América implementaram programas de combate à pobreza e 

Inglaterra criou as Educational Priority Areas. Em 1981, França desenvolveu as ZEP 

(Zones d’Éducation Prioritaires). 

 

A experiência francesa serviu de base para os TEIP em Portugal. As experiências 

implementadas pelas ZEP mostravam que era possível articular recursos, mobilizar 

parceiros educativos, levar as escolas a respeitar as necessidades específicas dos alunos, 

conquistando-os para as aprendizagens e, deste modo, minorar os fenómenos de exclusão. 

Para tal, a tutela concedia apoios financeiros e pedagógicos adicionais aos estabelecimentos 

de ensino inseridos em meios desfavorecidos e problemáticos (Benavente, 2001, cit. in 

Ribeiro, 2011, p. 7). 

 

A criação dos TEIP introduziu uma forma diferente de conceber a introdução de 

inovações no terreno. O conceito de territorialização surge associado aos TEIP, na 

medida em que se trata de “uma intervenção globalizadora, pensada para um território 

em todas as suas dimensões: geográfica; administrativa, educativa e social, valorizando 

a cooperação com todos os actores locais e estabelecendo parcerias” (Carvalho & 
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Araújo, 2009, p.354). Privilegia-se o estatuto local em detrimento do domínio central, 

acreditando-se que a resolução dos problemas é mais eficaz no contexto em que eles se 

desenrolam, do que através de decisões tomadas a nível central e de forma não 

participada. No contexto dos TEIP procura-se transferir as decisões para as 

comunidades locais, conciliando-se os interesses públicos e privados com vista à plena 

satisfação dos interesses dos alunos e das suas famílias. 

O Despacho Normativo nº 55/2008, de 23 de Outubro (anexo 27), anunciou o 

relançamento do programa do TEIP, denominado agora de segunda geração (TEIP2), 

que visava a promoção do sucesso educativo de alunos em contextos socioeducativos 

problemáticos. A partir de então podiam ficar abrangidos por esta medida todas as 

escolas ou agrupamentos com elevado número de alunos em risco de exclusão social e 

escolar, identificados a partir da análise de indicadores de resultados do sistema 

educativo e de indicadores sociais dos territórios onde as escolas se inseriam. “Em 

Setembro de 2009, iniciou-se a segunda fase do Programa dos TEIP2, envolvendo mais 

24 Agrupamentos” (Ribeiro, 2011, p. 9). Por fim, em “Novembro do mesmo ano, foi 

lançado um novo alargamento ao Programa TEIP2 (a 3ª fase), integrando mais 46 

Agrupamentos, perfazendo um total de 105 Agrupamentos”. Com a implementação do 

TEIP3, o número total de escolas/ agrupamentos de escolas é de 137. 

Com o Despacho Normativo nº 55/2008, de 23 de Outubro (anexo 27), as 

escolas e os agrupamentos apresentariam os seus projectos educativos enunciando um 

conjunto de medidas e acções de intervenção na escola e na comunidade, com vista à 

concretização de objectivos centrais como a melhoria da qualidade das aprendizagens e 

dos resultados dos alunos, o combate ao abandono e ao absentismo escolar, a criação de 

condições favoráveis para a orientação educativa e transição qualificada para a vida 

activa, a promoção da articulação entre a escola, os diferentes parceiros educativos e as 

instituições de formação existentes em cada território educativo e a sua constituição 

como recurso de desenvolvimento integrado da educação, da qualificação, do 

reconhecimento e certificação de competências e da animação cultural. Pretendia-se, 

através destes programas, a criação de uma escola pública onde se privilegie a qualidade 

da educação, a promoção da dignidade da pessoa humana, a igualdade de oportunidades 

e a equidade social. Uma escola pública assim construída é o garante da coesão social e 

nacional, do crescimento e da modernização tecnológica do país no âmbito da transição 

para a economia do conhecimento e a sociedade de informação. O normativo legal dos 

TEIP de segunda geração (TEIP2) apresenta diferenças significativas relativamente ao 
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documento inicial. O Despacho Normativo fundador do programa destacava a 

coordenação entre escolas de diferentes níveis do mesmo território e a articulação inter-

ciclos. No que respeita à articulação com a comunidade, para além dos elementos 

ligados às escolas (alunos, professores, pessoal não docente, associações de pais), fazia-

se referência às autarquias locais, associações culturais e recreativas. Por sua vez, no 

Despacho Normativo nº 55/2008, de 23 de Outubro (anexo 27), a base territorial 

definida são os agrupamentos, dando-se especial enfoque à coordenação e articulação 

com outras organizações presentes. Assim, os projectos educativos devem ter em conta 

os interesses específicos da comunidade, contemplando a intervenção de diferentes 

parceiros e acrescentando aos do despacho anterior “(…) serviços desconcentrados do 

Estado, incluindo centros de emprego e de formação profissional, centros de saúde, 

serviços de acção social, empresas, comissões de protecção de menores, instituições de 

solidariedade, entre outras”. 

No que respeita ao tipo de apoios concedidos, está presente o carácter mais 

prescritivo do documento normativo fundador dos TEIP, limitando-se a apresentar um 

conjunto de itens listados na própria legislação, colocando, assim, a tónica nos recursos.  

No documento normativo dos TEIP2 deixa-se em aberto a apresentação de 

propostas de alternativa curricular, através da diversificação de ofertas formativas e da 

flexibilidade curricular. Os meios a atribuir devem ser os ajustados aos objectivos do 

projecto apresentado pelo agrupamento e a negociar com a equipa do Ministério da 

Educação, sendo a tónica colocada no projecto e na análise da sua pertinência. 

De acordo com Ribeiro (2011, p. 11), 

 

o Segundo Programa dos TEIP2 apresenta-se essencialmente como uma medida de 

intervenção social, orientada para a resolução de problemas situados e para a concepção de 

soluções locais, a partir dos vários recursos disponíveis. Para tal, a partir de um diagnóstico 

realizado, as escolas concebem projectos de intervenção coerentes e globais, definindo as 

acções e as actividades destinadas a resolver os problemas identificados, cujas soluções 

devem ser potenciadas no âmbito do próprio contexto. 

 

Estes novos programas preveem a aceitação da necessidade de monitorização e 

avaliação permanente das acções previstas no projecto educativo. Esta focalização 

constante na observação do decurso das acções permite a sistemática reformulação do 

projecto e adaptação das acções e actividades aos objectivos previstos, com reflexos 

claros na capacidade de operar o projecto e conferir-lhe uma agilidade benéfica para 
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todos. Os processos de avaliação interna nas escolas ainda são, em grande parte dos 

casos, bastante incipientes. As dificuldades sentidas, quer ao nível da formação em 

avaliação, quer da adaptação dos vários modelos existentes às instituições escolares, são 

muitas vezes responsáveis pelo avanço vagaroso dos processos de avaliação interna. As 

dificuldades na criação de modelos que garantam a validade e fiabilidade dos dados 

obtidos, bem como, perante a análise dos dados, a capacidade de criação e aplicação de 

um plano de melhoria que garante uma realização efectiva de um melhor serviço às 

comunidades. “Constitui uma dupla função da escola, por um lado, como entidade 

directamente responsável pela promoção do sucesso educativo que constitui uma 

condição básica para a equidade social e, por outro lado, como instituição central do 

processo de desenvolvimento comunitário” (Despacho Normativo nº55/2008, p. 43128) 

(anexo 27). 

Noutra vertente, os projectos TEIP permitiram a afectação de recursos humanos 

não docentes (psicólogos, assistentes sociais, mediadores sociais e animadores sócio 

culturais), que apetrecham as escolas de valências que permitem responder aos vários 

desafios e funções da Escola. Os crescentes problemas que assolam as escolas, 

habitualmente fruto de situações sociais muito complexas, exigem respostas para as 

quais as escolas não dispõem de técnicos especializados que garantam soluções 

eficazes. Os professores e principalmente os Directores de Turma são, frequentemente, 

chamados para solucionarem ou auxiliarem na resolução de questões para as quais não 

estão formalmente preparados. Apesar de toda a sua boa vontade e empenho tais 

soluções só poderão ter uma fiabilidade garantida se for proporcionada por profissionais 

que disponham da formação necessária para intervirem qualificadamente nessas 

questões. A introdução dos TEIP foi capaz de fornecer esses instrumentos a várias 

escolas, que por esta via foram capazes de oferecerem mais e melhores respostas aos 

problemas (Despacho Normativo nº 20/2012, de 03 de Outubro) (anexo 28). 

Uma das virtualidades dos TEIP, na nossa opinião, foi a necessidade que as 

escolas, aqui entendidas como agrupamento de escolas, tiveram em criar projectos 

educativos que seriam profundamente negociados e contratualizados com a 

administração central, via direcções regionais, actuais delegações regionais de 

educação. Esta negociação, com a consequente definição de objectivos e metas bem 

claras e quantificadas, provocou uma explosão do conhecimento do projecto educativo 

ao nível dos vários actores escolares. A importância do cumprimento dos objectivos 

envolveu docentes, não docentes, alunos, pais e encarregados de educação e outros 
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elementos da comunidade, tornando o projecto educativo mais conhecido, mais 

partilhado e com uma maior influência estratégica ao nível da vida escolar. As acções 

desenvolvidas nas escolas TEIP são, todas elas, monitorizadas e avaliadas segundo os 

objectivos presentes no projecto educativo. Como tal, a busca pelo conhecimento do 

projecto, a preocupação pelo cumprimento dos seus objectivos está hoje bem presente, 

sendo que a maior objectividade dos projectos educativos TEIP, que abandonaram 

algumas das características enciclopédicas e adoptaram modelos mais sucintos, mas não 

menos completos, contribuíram de forma decisiva para essas mudanças. 

 

A monitorização privilegia a triangulação de instrumentos e de dados: avaliação qualitativa 

(observação directa participante e não participante; entrevistas; análise documental variada) 

e quantitativa (questionários). A divulgação dos resultados era feita através da elaboração 

de relatórios semestrais a apresentar ao Conselho Pedagógico, Conselho Geral e à DGIDC 

(Ribeiro, 2011, p. 20). 

 

O terceiro programa de territorialização de Politicas Educativas de Intervenção 

Prioritária (TEIP3) foi criado pelo Despacho Normativo nº 20/2012, de 03 de Outubro 

(anexo 28). Surgiu na sequência do anterior programa (TEIP2) e de outras medidas de 

apoio às populações mais carenciadas e como resposta às necessidades e às expectativas 

dos alunos. Este novo programa entrou em vigor no ano lectivo de 2012/ 2013 

materializado no alargamento do programa a mais escolas cujos objectivos se 

enquadram no espírito que presidiu à criação dos anteriores programas TEIP. De acordo 

com este Despacho, são objectivos centrais do programa TEIP3: 

 

Melhorar a qualidade das aprendizagens traduzida no sucesso educativo dos alunos; 

Combater a indisciplina, o abandono escolar precoce e o absentismo; Criar condições para a 

orientação educativa e a transição qualificada da escola para a vida ativa; Promover a 

articulação entre a escola, os parceiros sociais e as instituições de formação presentes no 

território educativo. 

 

Relativamente ao anterior articulado legal destaca-se a introdução da definição e 

da implementação de um plano de melhoria 

 

que, no âmbito do projecto educativo e da autonomia da escola, integram um conjunto 

diversificado de medidas e ações de intervenção na escola e na comunidade, explicitamente 

orientadas para: 
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a) A qualidade da aprendizagem e dos resultados escolares dos alunos. 

b) A redução do abandono, absentismo e indisciplina dos alunos. 

c) A transição da escola para a vida ativa. 

d) Intervenção da escola como agente educativo e cultural central na vida das comunidades 

em que se insere. 

 

Apresentamos, no quadro 1, a evolução do número de escolas que integraram os 

projectos TEIP, por Direcção Regional. 

 

Quadro 1 – Escolas TEIP por anos lectivos e por Direcções Regionais 

 
2006/2007 

2009/2010 

início 

2009/2010 

durante 
2012/2013 

DREALG 0 2 3 6 

DREALT 0 5 4 8 

DREC 0 4 5 2 

DRELVT 20 6 17 6 

DREN 15 7 16 11 

Fonte: http://www.dge.mec.pt/teip/index.php?s=directorio&pid=18 [consultado em 10 de Outubro de 

2013] 

 

Pela análise do quadro 1, podemos verificar que, no ano de arranque da 

iniciativa, os projectos implementados resumiram-se a escola integradas nas áreas de 

intervenção da Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo e da Direcção 

Regional de Educação do Norte. Coincide com a criação do programa TEIP2 o 

alargamento, ainda que pouco significativo, da criação de projectos TEIP por todo o 

território nacional.  

 

4.3. Os TEIP: O papel do Director de Turma 

 

Como referimos no ponto 3.2., o Director de Turma assume um papel muito 

importante na escola, estendendo-se a sua acção a vários níveis: Na relação com os 

alunos considerados individualmente; Na relação com os alunos considerados na turma; 

Na relação com os professores da turma; Na relação com a escola no seu conjunto e 

como organização; Na relação com os pais dos alunos. 

O papel do Director de Turma assume, ainda, uma importância maior nas 

escolas TEIP, considerando o meio desfavorável em que estão inseridas. O Director de 
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Turma deve ter uma visão integradora do aluno enquanto estudante e ao nível familiar. 

Foi a nossa experiência de Director de Turma ao longo de vários anos, o conhecimento 

do meio em que está inserido o Agrupamento e as dificuldades sentidas pelos alunos e 

pelas famílias que nos levaram à concepção de um projecto, a implementar nos 

próximos anos lectivo, com a colaboração de toda a comunidade educativa. 
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CAPÍTULO V – PROJECTO 

 

5.1. Enquadramento geral do projecto  

 

O Agrupamento de Escolas de Souselo serve a população da parte ocidental do 

concelho de Cinfães. Cinfães é um concelho eminentemente rural, com um povoamento 

muito disperso, uma deficiente rede viária, uma predominância dos sectores primário e 

terciário, com especial incidência na agricultura de subsistência, na construção civil, no 

comércio ambulante e a retalho, e a quase inexistência do sector secundário. Embora se 

trate dum concelho do Distrito de Viseu, não tem grandes afinidades com esta área, uma 

vez que é profundamente influenciado pela proximidade do Rio Douro e, por uma 

questão geográfica, já que fica separado da sede de distrito pela Serra do Montemuro, de 

proximidade e de rede de transportes, está necessariamente mais ligado ao Distrito do 

Porto. 

Devido à sua localização geográfica, Souselo sofre de uma tripla interioridade: 

em relação ao poder central, em relação ao poder regional e em relação ao poder 

concelhio. Esta realidade, potenciada com os índices de desenvolvimento do concelho 

(ocupa os últimos lugares a nível nacional), determinou a necessidade de uma 

intervenção qualificada, capaz de melhorar os parâmetros de qualidade do 

Agrupamento, que se reflictam positivamente na comunidade envolvente. Embora todas 

as freguesias tenham uma área próxima, Souselo apresenta cerca de 40% da população. 

É uma região com um povoamento disperso e com poucos núcleos populacionais bem 

definidos. Souselo apresenta o estatuto de vila desde 1997, embora as estruturas sociais 

sejam pouco significativas. Como aspectos relevantes, salienta-se a sua antiguidade, de 

fundação anterior à nacionalidade, a sua riqueza patrimonial que se impõe ser 

preservada, a vitalidade económica devida ao arrojo das suas gentes, com uma 

população bastante jovem capaz de descobrir novas formas de sobrevivência e de se 

lançar além-fronteiras. O seu bairrismo e o seu apego às tradições, que deve ser 

estimulado, e a sua especial apetência para grandes realizações (festas, sobretudo de 

carácter religioso, clubes recreativos, etc.) que rivalizam e tentam impor-se às 

populações vizinhas. Uma população habituada a reclamar por tudo e por nada, mas 

capaz de dar o melhor de si mesmo quando nota abertura e compreensão da parte do 

outro.  
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No que diz respeito aos aspectos sociais, a maioria dos habitantes do sexo 

masculino trabalham, essencialmente, na construção civil, estando muitos deles 

emigrados. A crise na construção civil no país vizinho levou ao deslocamento desses 

emigrantes para outros destinos, particularmente para Angola. Esta emigração origina a 

criação de numerosas famílias monoparentais, com a emigração do pai, ou quando a 

mãe acompanha o marido, conduz à entrega dos filhos aos cuidados de avós ou outros 

familiares. É gritante a diferença entre a empregabilidade do pai e da mãe. Conjugando 

os 82% de desemprego das mães com a não qualificação profissional de 87% delas, é 

difícil prever uma melhoria destes dados num futuro próximo. Verifica-se que uma boa 

parte dos alunos não convive com pelo menos um dos progenitores durante largos 

períodos de tempo. Este “abandono” parcial das crianças e jovens provoca dificuldades 

no relacionamento interpessoal, que conduzem, não raras vezes, a situações de 

delinquência juvenil, toxicodependência e alcoolismo, bem como falta de expectativas 

face à escola. Apesar destes problemas, trata-se de uma população generosa, 

trabalhadora, lutadora e capaz de corporizar os maiores desafios. 

Além deste diagnóstico, deve-se ainda referir que nas freguesias da área de 

influência do Agrupamento existe um número considerável de famílias beneficiárias do 

Rendimento Social de Inserção (RSI). Há, ainda, a considerar problemas gravíssimos no 

relacionamento interpessoal, com marcas de maus tratos físicos e psicológicos, uma 

grande confusão de valores, uma perda de autoridade por parte dos pais e dos órgãos 

competentes, um aumento da solidão e, consequentemente, da delinquência juvenil, da 

toxicodependência e do alcoolismo. Por vezes, o elevado número de filhos, a falta de 

sensibilidade para a necessidade de educação e escolarização dos filhos e a influência 

cultural levam algumas famílias a obrigar os filhos a acumularem o trabalho escolar 

com o trabalho familiar (no campo, em casa, no estabelecimento comercial), 

verificando-se a falta de tempo para dedicar às actividades escolares, o que vem 

aumentar, consideravelmente, as probabilidades de insucesso e abandono escolares. Por 

outro lado, a perspectiva de melhores condições económicas através da possibilidade de 

emigração vista, muitas vezes pelos nossos jovens como dinheiro fácil, potencia muito o 

desinteresse dos alunos pela escola e o seu abandono precoce. 

O cenário descrito levou-nos, sem reservas e com elevadas expectativas, à 

construção de um projecto que nos proporcionasse a melhoria do sucesso educativo dos 

nossos alunos e elevasse a qualidade do seu sucesso e que nos colocasse como a força 

motriz na comunidade para a busca de mais qualificações, mais competências sociais, 
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que se traduzam, a médio prazo, numa real alteração da condição de vida das nossas 

populações. A nossa contribuição para a criação de cidadãos mais informados, mais 

conscientes e mais participativos, permitirá certamente alcançar esses objectivos. A 

realização pessoal e social dos jovens exige que a todos seja proporcionada não só uma 

formação geral, sociocultural e técnica, mas também uma aprendizagem e 

desenvolvimento de capacidades de empreendimento, de criatividade, de resolução de 

problemas novos, de comunicação, de trabalho em equipa, de planificação e de 

tratamento de informação.  

O projecto prevê a alocação ao agrupamento de diversos recursos humanos e 

materiais que se revelam catalisadores de uma mudança de paradigma no agrupamento. 

Foi clara a aposta na melhoria do sucesso escolar, do clima de escola, na aproximação 

da escola à comunidade e na busca incessante pela plena realização dos nossos alunos. 

Em anos transactos foram obtidos muitos sucessos, embora estejamos bem conscientes 

que o caminho ainda é longo. Num contexto nacional marcado por inúmeros 

constrangimentos, os recursos disponíveis para as escolas TEIP tenderão a ser cada vez 

menos, mas será com os que nos disponibilizarem que tentaremos desenvolver um 

projecto que vá de encontro às aspirações e pretensões dos nossos alunos, pais, 

professores, funcionários, em suma, de toda a nossa comunidade educativa.  

 

5.2. Caracterização do meio 

 

Como já referimos no ponto anterior, o Agrupamento de Escolas de Souselo 

serve a população da parte ocidental do concelho de Cinfães, nomeadamente as 

freguesias de Souselo, Travanca, Moimenta, Espadanedo, Tarouquela e parte da 

freguesia de Fornelos. Estas freguesias são delimitadas a norte pelo rio Douro e a oeste 

pelo rio Paiva. As fronteiras a este e sul fazem-se com as restantes freguesias do 

concelho. Apresentamos no gráfico 1 o número de habitantes por freguesia e no gráfico 

2 a área das freguesias em km
2
. 
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Gráfico 1 – Número de habitantes por freguesia 

 

Fonte: www.ine.pt [consultado em 15 de Outubro de 2013] 

 

Gráfico 2 – Área das freguesias em km2 

 

Fonte: www.freguesias.pt [consultado em 15 de Outubro de 2013] 

 

A população, tal como acontece no restante concelho, tem vindo a decrescer 

ligeiramente, tendo-se verificado no período 2001-2011 uma quebra populacional de 

cerca de 8%, como podemos verificar no gráfico 1. Concorre de forma significativa para 

esta redução um aumento da emigração, fruto da diminuição das perspectivas de 

emprego na região. Como se pode observar no gráfico 1, a freguesia de Souselo é 

claramente dominante em termos populacionais, apresenta cerca de 40% da população. 

Relativamente à área, em km
2
, das diferentes freguesias, Souselo ocupa o segundo lugar 

em termos de dimensão espacial. 

 

5.3. Caracterização sócio-económica 

 

Os níveis de escolaridade dos pais, relativamente aos alunos do nosso 

agrupamento, são muito baixos, como se pode concluir pela observação do gráfico 3. 

 

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

Espadanedo Moimenta Fornelos Souselo Tarouquela Travanca

Censos 2001 Censos 2011

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Espadanedo Moimenta Fornelos Souselo Tarouquela Travanca



As diferentes dimensões do exercício do cargo de Director de Turma numa escola TEIP 

67 

0

20

40

60

80

100

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 5 Grupo 6 Grupo 7 Grupo 8 Grupo 9

Pai Mãe

Gráfico 3 – Habilitações literárias dos pais (%) 

 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

De acordo com o gráfico 3, a maioria dos pais e encarregados de educação dos 

nossos alunos não têm mais do que o 6º ano de escolaridade – 86.5% no caso do pai e 

70.3% no caso da mãe. Apesar de tudo, verifica-se uma melhoria das habilitações em 

relação às registadas em anos anteriores, observando-se uma ligeira subida nas 

habilitações mais altas e uma ligeira descida nas habilitações mais baixas. 

O gráfico 4 fornece-nos informação relativa ao tipo de profissão exercida pelos 

pais. 

 

Gráfico 4 – Profissão dos pais (%) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

Cada um dos grupos corresponde a um tipo de actividade profissional assim 

distribuída: Grupo 1 - Quadros Superiores da Administração Pública, Dirigentes e 

Quadros Superiores de Empresa; Grupo 2 - Especialistas das Profissões Intelectuais e 

Científicas (ex. médicos, professores,enfermeiros, engenheiros,psicólogos,advogados, 

etc); Grupo 3 - Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio; Grupo 4 - Pessoal 

Administrativo e Similares; Grupo 5 - Pessoal dos Serviços e Vendedores; Grupo 6 - 
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Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura e Pescas; Grupo 7 - 

Operários, Artífices e Trabalhadores Similares; Grupo 8 - Operadores de Instalações e 

Máquinas e Trabalhadores da Montagem; Grupo 9 - Trabalhadores Não Qualificados. 

De acordo com o que podemos observar no gráfico anterior, as actividades 

predominantes são: a construção civil, a agricultura de subsistência e o comércio a 

retalho. As alterações no tecido económico nacional traduziram-se numa saída de 

inúmeros trabalhadores para o estrangeiro, como referido anteriormente. 

Apesar da escolaridade das mães ser ligeiramente superior à dos pais, estes têm 

uma maior especialização e também uma maior empregabilidade, como demonstra o 

gráfico a seguir apresentado. 

 

Gráfico 5 – Situação profissional dos pais (%) 

 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

Da análise ao gráfico 5, salientamos a diferença entre a empregabilidade do pai e 

da mãe. No entanto, deve referir-se que, contrariamente ao previsto, a empregabilidade 

de ambos os pais aumentou em relação a 2009. Terá que se continuar a investir 

claramente na formação de adultos de forma a tentar colmatar este “handicap” da 

região. 

 

5.4. Caracterização do Agrupamento 

 

5.4.1. Recursos materiais 

 

A escola sede do Agrupamento (EB 2,3 de Souselo) entrou em funcionamento 

em 1994. No ano lectivo de 2003/ 2004, foi constituído o Agrupamento de Escolas de 
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Souselo, que engloba, além da escola sede, as escolas e jardins-de-infância descritos no 

quadro 2. 

 

Quadro 2 – Recursos materiais do Agrupamento de Escolas de Souselo 

Freguesia Escolas Nº salas 
Espaços de 

convívio 

Nº de 

computadores 

Souselo 

. Escola EB 2,3 

. Centro Escolar de Fonte Coberta: 

       - Escola do 1º Ciclo de Fonte 
Coberta  

       - Jardim de Infância de Fonte 

Coberta I 

      - Jardim de Infância de Fonte 

Coberta II  

. Escola do 1º Ciclo de Escamarão 

. Escola do 1º Ciclo de Covêlo  

. Jardim de Infância de Escamarão  

26 + 

pavilhão 

 
5 

1 

1 

2 

2 

1 

Sim 

 

Sim 
 

Sim 

 

Sim 

 

Não 

Não 

Não 

158 

7 

 
 

1 

1 

 

 

1 

1 

1 

Espadanedo 

. Escola do 1º Ciclo da Lavra  

. Escola do 1º Ciclo de Saímes 

. Jardim de Infância da Lavra  

4 

2 

1 

Não 2 no total 

Tarouquela 
. Escola do 1º Ciclo do Colégio  

. Jardim de Infância do Colégio  

4 

2 
Não 8 no total 

Travanca 
. Escola do 1º Ciclo de Santa Isabel 

. Jardim de Infância de Carril 

2 

1 
Não 2 no total 

Moimenta 
. Escola do 1º Ciclo de Moimenta  

. Jardim de Infância de Moimenta  

2 

1 
Não 2 no total 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

A escola sede (EB 2, 3 de Souselo) é constituída por um bloco único com dois 

pisos, um pavilhão e um campo de jogos com balneários, além dos jardins e áreas 

pedonais de ligação entre os vários elementos. Possui 16 salas normais (dez delas 

apetrechadas com quadros interativos), 4 oficinas, 4 laboratórios, 1 sala de Educação 

Visual, 1 sala TIC, uma sala de audiovisuais e um pavilhão gimnodesportivo. Além das 

salas de aula, possui um bufete, sala de convívio de alunos, auditório, biblioteca/ centro 

de recursos educativos, sala de informática, cantina, serviços administrativos, ludoteca, 

sala de funcionários, Acção Social Escolar, papelaria, sala de directores de turma, sala 

de professores e Gabinete da Direcção. Existem, distribuídos pelas diversas salas e 

espaços 29 videoprojectores. 

A escola sede funciona em regime diurno com 11 tempos lectivos diários (entre 

as 8h30m e as 17h30m). Os cursos de formação para adultos, sempre que seja possível, 

funcionam das 19h 30 às 23h 30, na escola sede e também nas escolas do 1º ciclo, onde 

seja possível a constituição de turmas. As restantes escolas e jardins-de-infância do 

Agrupamento funcionam entre as 9h00 e as 17h30. 
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5.4.2. Recursos humanos 

 

5.4.2.1. Docentes 

 

O Agrupamento é constituído por 85 professores, distribuídos por ciclo de 

ensino da forma expressa no gráfico seguinte. 

 

Gráfico 6 – Pessoal docente 

 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

Como se pode verificar pela análise do gráfico, no pré-escolar e 1º ciclo, todos 

os professores em funções no Agrupamento são do quadro de agrupamento e/ou quadro 

de zona pedagógica (QA e/ou QZP). No 2º e 3º ciclo verifica-se um número crescente 

de professores contratados – 50 % no 2º ciclo e 60% no 3º ciclo. 

 

5.4.2.2. Não docentes 

 

O Agrupamento possui ao seu serviço 55 assistentes operacionais e 8 assistentes 

técnicos. Os assistentes técnicos possuem habilitações literárias de nível secundário. 

Dos 55 assistentes operacionais, 31 estão afectos à escola EB 2,3 e 24 aos jardins-de-

infância e escolas do 1º ciclo. Apresentam, na sua maioria, habilitações académicas de 

nível secundário. 

 

5.4.2.3. Alunos 

 

O Agrupamento acolhe 874 alunos desde o pré-escolar até ao 9º ano de 

escolaridade, conforme dados apresentados no gráfico 7. Uma percentagem muito 
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significativa de alunos beneficia de apoios no âmbito da Acção Social Escolar conforme 

dados apresentados no gráfico 8. 

 

Gráfico 7 – Número de alunos por ano de escolaridade 

 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

Gráfico 8 – Percentagem de alunos que beneficiam de Acção Social Escolar 

 

Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

Cerca de 50% dos alunos beneficia de escalão A, sendo que cerca de 80% dos 

alunos beneficiam de apoio da Acção Social Escolar. Estes números reflectem, de forma 

quase fiel, as carências económicas sentidas por estas populações. Estas dificuldades 

acabam por se traduzir noutras formas de exclusão, como o alcoolismo, as drogas, o 

abandono, a deficiente participação cívica, tornando premente a intervenção da Escola 

na tentativa de minimizar e contribuir para a erradicação do problema. 

Os alunos do ensino especial com plano educativo individual ao abrigo do 

Decreto-Lei nº 3/2008 são neste momento 42, assim distribuídos de acordo com o 

gráfico 9. 
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Gráfico 9 – Alunos com necessidades educativas especiais 

 
Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas de Souselo (adaptado) 

 

Para apoiar estes 42 alunos, entre os quais se incluem crianças com 

problemáticas muito diversas (autismo, síndrome de Down, hidrocefalia, paralisia 

cerebral), o Agrupamento possui 3 docentes do grupo 910. Verifica-se alguma 

estabilidade no número de alunos da educação especial, embora com algumas variações 

na sua distribuição por ciclo de ensino, sendo notório um crescimento acentuado ao 

nível do 3º ciclo. 

 

5.5. Resultados escolares 

 

5.5.1. Avaliação interna: sucesso escolar 

 

5.5.1.1. 2º ciclo do ensino básico 

 

Tendo em conta os documentos relativos aos resultados escolares dos alunos dos 

dois últimos anos lectivos, procedemos à respectiva análise. Para o 2º ciclo, a análise 

incidiu nas taxas de sucesso por disciplina, estabelecendo-se a comparação entre anos 

lectivos consecutivos, para o mesmo ano de escolaridade, e entre anos de escolaridade 

consecutivos na mesma disciplina, tendo por base, genericamente, os mesmos alunos. O 

quadro 3 diz respeito ao resultado das aprendizagens no 2º ciclo. 
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Quadro 3 – Taxa de sucesso, por ano de escolaridade, a todas as disciplinas e sua comparação com o 

mesmo período do ano lectivo anterior 

Disciplina 

Ano 

5º Ano 
6º Ano 

2011/12 2012/13 Variação 2011/12 2012/13 Variação 

Português 81,33 86,7 5,37 83,56 78,2 -5,36 

Inglês 97,37 83,5 -13,87 89,01 67,1 -21,91 

História 85,33 80 -5,33 64,38 79,5 15,12 

Matemática 81,33 77,8 -3,53 72,6 68 -4,6 

Ciências 92,11 85,7 -6,41 95,89 76,9 -18,99 

Educação Visual 98,68 96,7 -1,98 100 89,7 -10,3 

Educação Tecnológica 98,68 91,3 -7,38 100 100 0 

Educação Musical 100 95,5 -4,5 89,23 88 -1,23 

Educação Física 100 100 0 98,63 100 1,37 

EMRC 100 100 0 100 100 0 

Fonte: Programa JPM & Abreu, Sistemas Informáticos, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo 

(adaptado) 

 

De acordo com o quadro 3, verificamos que, comparativamente ao ano lectivo 

anterior, é de notar uma variação negativa particularmente expressiva às disciplinas de 

Inglês e de Ciências Naturais e a evolução registada na disciplina de História. 

 

5.5.1.2. 3º ciclo do ensino básico 

 

Tendo em conta os documentos relativos aos resultados escolares dos alunos dos 

dois últimos anos lectivos, procedemos à respectiva. Para o 3º ciclo, a análise incidiu 

nas taxas de sucesso por disciplina, estabelecendo-se a comparação entre anos lectivos 

consecutivos, para o mesmo ano de escolaridade, e entre anos de escolaridade 

consecutivos na mesma disciplina, tendo por base, genericamente, os mesmos alunos. O 

quadro que se segue diz respeito ao resultado das aprendizagens no 3º ciclo. 
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Quadro 4 – Taxa de sucesso, por ano de escolaridade, a todas as disciplinas e sua comparação com o 

mesmo período do ano lectivo anterior 

Disciplina 

 

Ano 

7º ano 8º ano 9º ano 

2011/12 2012/13 

V
a

r
ia

ç
ã

o
 

2011/12 2012/13 

V
a

r
ia

ç
ã

o
 

2011/12 2012/13 

V
a

r
ia

ç
ã

o
 

Português 83,13 76,7 -6,43 88,1 73,7 -14,4 88,24 78,2 -10,04 

Inglês 68,67 45,2 -23,47 65,48 48,7 -16,78 53,03 57,7 4,67 

Francês 73,49 82,2 8,71 75 79 4 83,33 84,6 1,27 

História 81,93 78,4 -3,53 90,48 84,2 -6,28 90,91 96,2 5,29 

Matemática 81,93 66,7 -15,23 80,95 71,1 -9,85 92,54 87,2 -5,34 

Ciências Naturais 87,95 85,1 -2,85 85,71 92,1 6,39 93,94 92,3 -1,64 

Geografia 84,34 75,7 -8,64 91,67 81,6 -10,07 92,54 100 7,46 

Físico Química 80,72 48,6 -32,12 84,52 55,3 -29,22 60,61 80,8 20,19 

Educação Visual 96,43 96 -0,43 95,24 89,6 -5,64  97,5 97,5 

Educação Tecnológica 98,53 93,9 -4,63 100 92,2 -7,8    

Educação Física 98,81 98,7 -0,11 100 98,7 -1,3 100 100 0 

EMRC 100 100 0 100 98,7 -1,3 100 100 0 

TIC  95,5 95,5  96,9 96,9 100 98,8 -1,2 

Fonte: Programa JPM & Abreu, Sistemas Informáticos, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo 

(adaptado) 

 

No 3.º período, os resultados de avaliação interna são inferiores aos registados 

no mesmo período do ano passado. Destacamos as disciplinas de Físico-Química, 

Matemática e de Inglês como aquelas que obtiveram uma variação mais negativa, no 7º 

ano de escolaridade, comparativamente ao ano lectivo anterior. No 8º ano de 

escolaridade salientamos, pela negativa, as disciplinas de Físico-Química, de Inglês e de 

Português e, no 9º ano, uma menor variação negativa às referidas disciplinas e 

destacamos a subida exponencial na disciplina de Físico-Química. 

 

5.5.2. Avaliação externa (exames nacionais): sucesso escolar 

 

5.5.2.1. 6º ano de escolaridade 

 

O quadro 5 apresenta a comparação entre os resultados da avaliação interna e os 

resultados obtidos pelos alunos no exame nacional de Português. As provas foram 
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realizadas por 74 alunos do 6º ano, mais 2 alunos com necessidades educativas 

especiais, num total dos 78 alunos existentes, distribuídos por quatro turmas. 

 

Quadro 5 – Análise comparativa dos resultados da avaliação interna e externa à disciplina de Português, 

por turma 

Turmas 
Avaliação Interna 

(% de sucesso) 

Avaliação Externa 

(% de sucesso) 
Variação 

6ºA 88,00% 72,72% 15,28% 

6ºB 77,78% 35,71% 42,07% 

6ºC 76,47% 33,33% 43,14% 

6ºD 66,67% 56,25% 10,42% 

Fonte: Programa JPM & Abreu, Sistemas Informáticos, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo e 

Programa ENEB – Exames Nacionais do Ensino Básico, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo 

(adaptado) 

 

Pela leitura do quadro 5, verifica-se que existe uma discrepância negativa de 

cerca de 15%, na comparação entre a avaliação interna e externa, nas turmas do 6ºA, de 

10% na turma D e cerca de 40%, nas turmas do B e C, que se deve, sobretudo, à 

aplicação dos critérios de avaliação do Departamento Curricular de Línguas (avaliação 

contínua), os quais incluem o domínio afectivo (20%) e a organização do portefólio 

(10%); ao facto de as provas de exame final não avaliarem o domínio da oralidade que 

foi uma área em que os alunos demonstraram um desempenho bastante positivo, ao 

longo do ano lectivo, no 2º e 3º ciclo; ao grau de dificuldade elevada dos textos das 

provas de exame, quer do 6º, quer do 9º ano, que se acresce aos deficientes hábitos de 

leitura evidenciados pelos alunos neste meio sócio-económico prejudicando, desse 

modo, a competência da compreensão escrita; aos critérios de correcção das provas de 

exame, segundo os quais só as respostas que correspondam aos cenários de resposta 

elaborados pelo Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) se constituem objecto de 

classificação (sobretudo na parte correspondente à compreensão escrita, onde existem 

níveis de desempenho que incluem como objecto de desclassificação os erros 

ortográficos, áreas em que os alunos demonstram muitas dificuldades); à falta de 

hábitos de trabalho, métodos de estudo, interesse pelo cumprimento das tarefas 

solicitadas, como trabalho autónomo, ao ritmo dos alunos e cumprimento das regras 

dentro da sala de aula. 



As diferentes dimensões do exercício do cargo de Director de Turma numa escola TEIP 

76 

Relativamente à disciplina de Matemática, os resultados comparativos entre os 

resultados da avaliação interna e os resultados obtidos pelos alunos no exame nacional, 

são os que constam do quadro seguinte. 

 

Quadro 6 – Análise comparativa dos resultados da avaliação interna e externa à disciplina de 

Matemática, por turma 

Turmas 
Avaliação Interna 

(% de sucesso) 

Avaliação Externa 

(% de sucesso) 
Variação 

6ºA 85,00% 72,72% 12,28% 

6ºB 73,78% 35,71% 38,08% 

6ºC 86,47% 33,33% 53,14% 

6ºD 62,67% 56,25% 6,42% 

Fonte: Programa JPM & Abreu, Sistemas Informáticos, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo e 

Programa ENEB – Exames Nacionais do Ensino Básico, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo 

(adaptado) 

 

Como referido anteriormente, as provas foram realizadas por 74 alunos do 6º 

ano, mais 2 alunos com necessidades educativas especiais, num total dos 78 alunos 

existentes, distribuídos por quatro turmas. A percentagem de sucesso foi de 60,8% 

(61,9% se incluirmos os alunos que realizaram prova final a nível de escola). A média 

dos resultados situa-se nos 54,24% (55,17% se incluirmos os alunos que realizaram 

prova final a nível de escola), superior à média nacional que foi de 49%. Atingiu-se a 

percentagem de 25,7% (27,7% se incluirmos os alunos que realizaram prova final a 

nível de escola) de classificações de nível 4 e/ou 5, não se atingindo a meta que previa 

uma percentagem superior a 35%, no entanto, registaram-se 7 alunos com classificações 

situadas entre 65 e 69%. Salientamos algumas dificuldades com que os professores de 

Matemática se deparam, uma vez que alguns destes alunos têm interesses que 

claramente divergem da aprendizagem da Matemática e demonstram que quer eles, quer 

os seus Encarregados de Educação apresentam uma baixa expectativa face à escola. 

Verificam-se ainda, em alguns casos, falta de motivação, empenhamento e hábitos de 

trabalho, falta de conhecimentos básicos estruturantes e alguns focos de indisciplina. 

 

 

 

 



As diferentes dimensões do exercício do cargo de Director de Turma numa escola TEIP 

77 

5.5.2.2. 9º ano de escolaridade 

 

Nos quadros 7 e 8 apresentamos os resultados obtidos pelos alunos no exame 

nacional de Português e de Matemática, respectivamente. As provas foram realizadas 

por 80 alunos do 9º ano, distribuídos por quatro turmas. 

 

Quadro 7 – Análise comparativa dos resultados da avaliação interna e externa à disciplina de Português, 

por turma 

Turmas 
Avaliação Interna 

(% de sucesso) 

Avaliação Externa 

(% de sucesso) 
Variação 

9ºA 61,11% 40,00% 21,11% 

9ºB 78,95% 41,17% 37,78% 

9ºC 66,67% 25,00% 41,67% 

9ºD 100% 54,54% 45,46% 

Fonte: Programa JPM & Abreu, Sistemas Informáticos, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo e 
Programa ENEB – Exames Nacionais do Ensino Básico, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo 

(adaptado) 

 

Existiu uma discrepância negativa na comparação dos resultados de todas as 

turmas, registando-se um desvio de cerca de 20%, 37%, 40% e 45%, respectivamente. 

Da análise destes resultados excluíram-se os alunos que se propuseram a exame de 

equivalência à frequência, cujo aproveitamento final foi inferior a três. Concluiu-se, 

deste modo, que a diferença de resultados deveu-se, essencialmente, aos factores já 

referenciados no 6º ano. É, ainda, de salientar que, tendo sido diagnosticada a leitura 

como um dos domínios em que os alunos desta escola revelam mais problemas 

causadores de insucesso, transversal a todas as áreas curriculares.  

 

Quadro 8 – Análise comparativa dos resultados da avaliação interna e externa à disciplina de 

Matemática, por turma 

Turmas 
Avaliação Interna 

(% de sucesso) 

Avaliação Externa 

(% de sucesso) 
Variação 

9ºA 66,00% 40,00% 26,00% 

9ºB 75,35% 41,17% 34,18% 

9ºC 62,45% 25,00% 37,45% 

9ºD 100% 54,54% 54,54% 

Fonte: Programa JPM & Abreu, Sistemas Informáticos, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo e 

Programa ENEB – Exames Nacionais do Ensino Básico, licença do Agrupamento de Escolas de Souselo 
(adaptado) 
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De um modo global, apesar da classificação média obtida não se encontrar muito 

distante da nacional, consideramos os resultados obtidos pouco satisfatórios, atendendo 

à baixa taxa de sucesso atingida. Tal como aconteceu com os resultados do 6º ano, 

também aqui salientamos as dificuldades com que os professores de Matemática se 

deparam, devido aos interesses divergentes da aprendizagem da Matemática, assim 

como, as baixas expectativas dos Encarregados de Educação e dos alunos face à escola. 

Verificam-se ainda, em alguns casos, falta de motivação, empenhamento e hábitos de 

trabalho. 

 

5.6. Diagnóstico da situação 

 

Após uma análise aprofundada, verificamos que, no Agrupamento se 

manifestam alguns constrangimentos, sobretudo a três níveis: No âmbito 

organizacional; No âmbito pedagógico/ educação para a cidadania; No âmbito 

psicossocial e comunitário. 

 

5.6.1. Âmbito organizacional 

 

Ao nível organizacional, as maiores dificuldades diagnosticadas pelos diversos 

órgãos do agrupamento são: os problemas de comunicação entre escolas; a distância 

entre escolas e os diferentes horários lectivos; os horários desajustados entre as diversas 

escolas do agrupamento devido à implementação das actividades enriquecimento 

curricular; a dificuldade na articulação curricular decorrente dos aspectos anteriormente 

referidos; as dificuldades no acesso aos recursos do agrupamento devido a problemas no 

transporte de alunos e professores das outras escolas para a escola sede; a insuficiência 

de espaços de acolhimento e de interesse para os alunos, sendo mais notório no inverno; 

a insuficiência de espaços reservados ao desenvolvimento do trabalho dos professores 

quer individualmente, quer em equipa; a insuficiência de meios informáticos e 

tecnológicos em algumas das escolas do 1º ciclo; a falta de recursos humanos: o 

agrupamento dispõe de um corpo docente bastante jovem e de um crédito horário 

reduzido, o que impossibilita a dinamização de várias actividades. 
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5.6.2. Âmbito pedagógico / educação para a cidadania 

 

Registamos uma discrepância ao nível dos resultados das aprendizagens dos 

alunos entre ciclos, sobretudo nas disciplinas de Português, Inglês e Matemática; 

discrepância ao nível dos resultados das aprendizagens dos alunos entre avaliação 

interna e avaliação externa; pouca valorização da Escola, favorecendo a baixa 

expectativa dos alunos face à mesma; comportamentos desadequados por parte de 

alguns alunos dentro e fora da sala de aula; falta de hábitos e organização, métodos de 

trabalho e estudo; falta de hábitos de leitura, por prazer; necessidade de formação 

docente para a área TIC face à rápida evolução dos meios tecnológicos. 

 

5.6.3. Âmbito psicossocial e comunitário 

 

As baixas habilitações académicas; desemprego/ emprego precário; famílias 

disfuncionais; crescimento das situações de pobreza; jovens desocupados; problemas de 

toxicodependência; pouca valorização da Escola favorecendo a baixa expectativa dos 

pais e encarregados de educação face à mesma; falta de apoio aos alunos em casa; 

algum alheamento dos pais e encarregados de educação face ao percurso escolar dos 

seus educandos no desenvolvimento de uma educação para os valores, cidadania e 

participação democrática; insuficientes recursos humanos especializados, tais como: 

psicólogo, assistente social e professores de educação especial. 

 

5.7. Plano de acção 

 

5.7.1. Identificação dos problemas 

 

Após uma reflexão generalizada dos vários órgãos do agrupamento formularam-

se e identificaram-se os seguintes problemas: insucesso nas disciplinas de Português, 

Inglês, Matemática e Físico-Química; dificuldades de sistematização de regras básicas 

de ortografia, no 1º ciclo; insucesso na disciplina de Físico-Química; discrepância entre 

os resultados de avaliação interna e externa; elevado número de alunos com dificuldades 

de aprendizagem; reduzido rácio de docentes da educação especial/ alunos com 

necessidades educativas especiais; deficientes mecanismos de supervisão pedagógica 

entre docentes; dificuldades na implementação de mecanismos eficazes de articulação 
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curricular inter-ciclos; turmas do 1º ciclo constituídas com dois ou mais níveis de 

aprendizagem e anos de escolaridade, incluindo alunos com necessidades educativas 

especiais; insuficiência de meios informáticos e tecnológicos, em algumas das escolas 

do 1º ciclo e Jardins de Infância; deficiente preservação do material escolar; 

insuficiência de espaços de acolhimento e de interesse para os alunos, sobretudo no 

inverno; dificuldade no cumprimento das regras estabelecidas no regulamento interno, 

fundamentalmente fora da sala de aula; baixas expectativas dos alunos face à escola 

bem como das respectivas famílias; acompanhamento deficitário de alguns pais e 

encarregados de educação relativamente ao desenvolvimento global e ao percurso 

escolar dos seus educandos; existência de algumas famílias desestruturadas e com 

problemas sócio-económicos; falta de informação/ orientação dos alunos e pais e 

encarregados de educação face à transição para a vida activa; baixo nível socio-cultural 

e consequente iliteracia, com elevadas taxas da população sem a escolaridade 

obrigatória. 

 

5.7.2. Objectivos e metas 

 

De acordo com a legislação em vigor, com os princípios anteriormente 

enunciados e com base nos indicadores decorrentes dos resultados escolares dos alunos, 

quer na avaliação interna quer externa, entendemos como fundamentais a formulação 

dos indicadores de medida, objectivos e metas a atingir, que abaixo se descrevem. 

 

5.7.2.1. Objectivos gerais 

 

Objectivo Geral 1 – Promover o sucesso escolar e a qualidade do sucesso; 

contribuir para a melhoria das aprendizagens; aumentar, nos alunos, as expectativas face 

à escola, valorizando a imagem da mesma; incentivar o prosseguimento de estudos para 

o ensino secundário. 

Objectivo Geral 2 – Desenvolver competências sociais e pessoais e prevenir a 

indisciplina. 

Objectivo Geral 3 – Reduzir a taxa de abandono escolar/ absentismo; dinamizar 

Cursos de Educação e Formação como forma de colmatar o insucesso e o abandono 

escolar; promover a transição qualificada da escola para a vida ativa; actuar junto das 
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famílias e jovens em risco de exclusão social ou de abandono escolar através da acção 

de uma equipa multidisciplinar. 

Objectivo Geral 4 – Promover a educação para adultos; implementar cursos de 

formação de adultos; proporcionar oportunidades de conclusão da escolaridade 

obrigatória, promovendo a aprendizagem ao longo da vida; promover junto dos 

encarregados de educação a realização de acções de sensibilização. 

 

5.7.2.2. Metas 

 

Assinalam-se aqui as metas que consideramos possíveis de alcançar, através da 

implementação deste projecto, das respectivas acções e actividades que apresentaremos 

à frente. As metas específicas de cada actividade a realizar serão explicitadas aquando 

da descrição das acções. 

Meta 1 – Melhorar anualmente o sucesso escolar em 1% no agrupamento; obter 

nas provas de aferição resultados de acordo com as médias nacionais (variação de 3 

pontos percentuais); nos exames nacionais de Português do 9º ano obter uma 

aproximação anual de 3 pontos percentuais face à média nacional; nos exames nacionais 

de Matemática do 9º ano obter uma aproximação anual de 5 pontos percentuais face à 

média nacional; melhorar em 6% a qualidade do sucesso escolar no 5º e 9º ano; 

melhorar em 2% a qualidade do sucesso escolar no 6º, 7º e 8º ano. 

Meta 2 – Melhorar em 3% a avaliação que os alunos fazem do clima escolar; 

reduzir em 20% o número de processos disciplinares. 

Meta 3 – Reduzir a taxa de abandono escolar para valores inferiores a 0,8%; 

atingir, no 3º ciclo, uma taxa de inscrições nos Cursos de Educação e Formação (CEF) 

correspondente a 15% do total de alunos do ciclo; reduzir o absentismo em 10%. 

Meta 4 – Certificar anualmente 40 adultos. 

 

5.8. Acções e actividades de promoção do sucesso escolar para os alunos do 2º e do 

3º ciclo no âmbito do projecto TEIP 

 

Dos vários eixos que integram o projecto TEIP, optámos por selecionar, como 

referimos na nossa estratégia de investigação, apenas o eixo relacionado com a 

aprendizagem e sucesso escolar dos alunos. Dentro deste eixo, o enfoque foi dado às 
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acções de apoio às aprendizagens destinadas à melhoria do sucesso escolar dos alunos 

do 2º e 3º ciclo. 

Pretendemos contribuir para a melhoria das aprendizagens e para o sucesso dos 

alunos, desenvolvendo actividades e projectos específicos, orientados para os alunos 

que apresentam mais dificuldades de aprendizagem. Para a melhoria da aprendizagem, 

preconizamos a utilização de metodologias próprias de abordagem dos problemas e 

dificuldades de aprendizagem nas Línguas (Português e Inglês), na Matemática e nas 

Ciências (Físico-Química e Ciências Naturais). 

As actividades e os projectos específicos, a desenvolver no âmbito do projecto 

TEIP, são orientados para os alunos que apresentam maiores dificuldades de 

aprendizagem. O sucesso e a melhoria da qualidade do sucesso passam, do nosso ponto 

de vista, pela utilização de metodologias próprias de abordagem dos problemas e 

dificuldades dos nossos alunos nas diversas áreas, em particular no domínio das 

Línguas, das Ciências e da Matemática. A multiplicidade de problemáticas actualmente 

existentes em contexto escolar exige a intervenção dos professores e de técnicos 

especializados que contribuam para a criação de mecanismos e respostas para o 

desenvolvimento global dos nossos alunos, incentivando-os e mobilizando-os para a 

aprendizagem. 

No domínio das Línguas, Português e Inglês, propomos a criação de assessorias 

pedagógicas que permitam a implementação de novas metodologias de diferenciação 

pedagógica e que conduzam à abordagem das diferentes problemáticas existentes em 

cada turma; a dinamização da Biblioteca Escolar/ Centro de Recursos através da 

promoção dos hábitos de leitura, de concursos da área das Línguas, da realização de 

actividades de promoção dos livros e da leitura, e do acompanhamento e orientação dos 

alunos em actividades de pesquisa, em articulação com outras actividades, 

nomeadamente, no âmbito do Plano Nacional de Leitura; a diversificação das 

experiências educativas para o uso da Língua Inglesa, dentro e fora do contexto de sala 

de aula, através de uma aproximação lúdica às competências alvo, para suavizar a 

resistência que os alunos demonstram face à disciplina; desenvolvimento de actividades 

de audição individuais e em grupo de textos de natureza diversificada no laboratório de 

línguas; a leitura e a dramatização de textos de natureza diversificada, tendo em vista 

apresentações à comunidade; a criação de jogos de vocabulário, temáticos e gramaticais 

de carácter lúdico e didáctico; a criação de momentos de improviso de situações do dia-

a-dia; a apresentação de ciclos de cinema com relevância cultural e civilizacional, 
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adequados à faixa etária; a pesquisa e construção de formas de apresentação de desafios 

culturais periódicos no Jornal Escolar, na Biblioteca Escolar/ Centro de Recursos e no 

Blog do Inglês. 

Na área das Ciências, Ciências Naturais (2º e 3º ciclo) e Físico-Química, 

pretendemos desenvolver a actividade “Ciência para Todos”. O objectivo principal 

desta actividade é a execução de actividades laboratoriais e experimentais, pelos alunos 

do 2º e do 3º ciclo, de forma mais concreta e consistente, levando os alunos a manipular 

materiais e a testar, em meio controlado, o trabalho que é normalmente realizado num 

laboratório real. Pretendemos incentivar o raciocínio abstrato e a utilização da 

imaginação e da curiosidade científica dos alunos. O trabalho desenvolvido em 

laboratório, pelos referidos alunos, será levado às escolas do 1º ciclo do Agrupamento 

para promoção do gosto pelo conhecimento científico. 

Propomos, para a disciplina de Matemática, a criação e a dinamização de um 

espaço dedicado que visa uma tripla função: trabalhar os conceitos de forma lúdica, 

acompanhar os alunos com maiores dificuldades e potenciar os conhecimentos dos 

alunos que não revelam lacunas na aprendizagem da Matemática. À semelhança do 

delineado para a área das Línguas, implementaremos as assessorias pedagógicas que 

permitam a utilização de novas metodologias de diferenciação pedagógica que 

conduzam à abordagem das diferentes problemáticas existentes em cada turma. 

Nas áreas consideradas nucleares, que coincidem com as que apresentam 

classificações mais baixas, pretendemos dinamizar a planificação conjunta e a troca de 

recursos entre os professores que trabalham a mesma disciplina e entre docentes de 

níveis diferentes quando as disciplinas são Português, Matemática ou Inglês. A 

frequência temporal desta articulação traduz-se em reuniões mensais e trimestrais, 

excepto para a disciplina de Matemática cuja frequência dos encontros é semanal. A 

programação, a organização de actividades, a participação em projectos conjuntos, o 

desenvolvimento de competências, a diferenciação de estratégias a concepção, a 

produção conjunta e a adequação de materiais e de instrumentos de avaliação, testes, 

fichas de diagnóstico, grelhas de observação, outras grelhas de registo, provas de 

recuperação, enunciados para trabalhos de grupo, fichas de visitas de estudo e 

procedimentos de correcção conjunta ou partilhada dos mesmos instrumentos de 

avaliação, são os objectivos que norteiam de forma específica as reuniões de 

articulação. Tais práticas pretendem promover o sucesso, a coerência e a 

sequencialidade curricular. 
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É, também, nossa intenção criar uma equipa multidisciplinar com os agentes da 

comunidade que actuará no despiste, encaminhamento e intervenção sistémica junto das 

famílias e de alunos em risco nas diversas áreas. Esta equipa agirá em estreita 

colaboração (partilha de informação e recursos) com os Directores de Turma, com o 

Conselho de Turma, com a Direção do Agrupamento, com os Serviços de Acção Social 

Escolar, com a equipa de Promoção da Educação para a Saúde, com os organismos 

locais de Segurança Social, com as instituições locais de apoio social e com a 

Autarquia, de forma a intervir atempada e eficazmente nas situações de risco. 

Com a criação do Programa de Tutoria, procuramos ajudar os alunos em risco de 

desorganização do percurso escolar a manterem o rumo e a construir o seu próprio 

projecto de aprendizagem. Este projecto visa auxiliar e acompanhar os alunos que se 

encontram em situações que podem colocar em causa o seu sucesso escolar. Servirá, 

também, para realizar um acompanhamento mais personalizado, em colaboração com os 

directores de turma, aos alunos que manifestem maiores dificuldades. As tutorias são 

um recurso ao serviço do Conselho de Turma como dispositivo pedagógico 

especialmente orientado para estes alunos. 

O Director de Turma, figura central neste processo organizativo, intervém de 

forma integrada e transversal e deve ter o perfil adequado à responsabilidade da tarefa 

que lhe cabe: coordenar uma equipa pedagógica, acompanhar o trabalho dos seus alunos 

e estabelecer relações fortes com os encarregados de educação. No início do ano lectivo 

promoverá uma reunião com os pais e encarregados de educação para a definição de 

metas para o ano lectivo, para expor os princípios considerados importantes: os “papéis” 

de cada um dos intervenientes. Na primeira semana de aulas do 2º e 3º período reunirá 

com todos os alunos para debaterem e analisarem os resultados do trabalho realizado ao 

longo de um período de trabalho. Serão evidenciados os “pontos fortes” e “pontos 

fracos” e definidas as novas metas para o novo período. A estas reuniões segue-se a 

reflexão do Director de Turma com os pais e encarregados de educação. 

O trabalho com as famílias assume uma importância decisiva e o contacto 

permanente entre os Directores de Turma e os pais e encarregados de educação é de 

grande relevância. As situações que nos parecem mais preocupantes, ou mesmo graves, 

serão analisadas conjuntamente com os pais e encarregados de educação e com o aluno. 

Nestas reuniões procuram-se soluções, definem-se metas, asseguram-se apoios (algumas 

vezes exteriores à procura escola como a Segurança Social, a Comissão de Protecção de 

Crianças e Jovens e o Centro de Saúde). Procuramos, também, promover um contacto 



As diferentes dimensões do exercício do cargo de Director de Turma numa escola TEIP 

85 

menos formal com as famílias, convidando-as a participarem em iniciativas 

significativas. Destacamos o “almoço de turma” por considerarmos que é uma situação 

que agrada particularmente aos pais e encarregados de educação. O Director de Turma 

organiza com a sua turma o almoço no refeitório. É o momento oportuno para 

conversarmos com os pais e encarregados de educação sem a pressão dos resultados 

escolares. O trabalho continuado com os pais e encarregados de educação e a 

disponibilidade para com eles partilharmos os nossos espaços permite criar um clima de 

confiança e de partilha. A escola é credível e os pais, de um modo geral, confiam que 

ela está verdadeiramente preocupada com os seus filhos. 

O quadro que apresentamos a seguir explicita as acções, os objectivos, as 

actividades que nos propomos desenvolver e respectivas metas preconizadas para a 

melhoria da aprendizagem e dos resultados escolares dos alunos, com vista à 

diminuição das variações negativas registadas através da análise efectuada aos 

resultados da avaliação interna e da avaliação externa (exames nacionais). 

 

Quadro 9 – Acções, objectivos, actividades e metas 

Acção Objectivos Actividades Metas 

Diferenciar 
para Unir 

Promover a diferenciação 

pedagógica na sala de 
aula. 

Assessorias 
pedagógicas. 

Melhorar a qualidade do sucesso dos alunos nas 

disciplinas de Português e de Matemática – 3% no 
2º ciclo e 4% no 3º ciclo. 

Amiga 
Biblioteca 

Desenvolver hábitos de 
leitura. 

Leitura, pesquisa, 
concursos 

Requisição média de 2 livros por aluno durante 
um ano lectivo. 

MatLab 
Desenvolver o gosto pela 
Matemática. 

Espaço lúdico e 
experimental. 

Participação de 75% dos alunos nos concursos 
matemáticos promovidos pela escola. 

InovMat 

Utilizar em contexto de 
sala de aula software 
didáctico no ensino da 
Matemática. 

Novos programas 
de Matemática. 

Utilização das novas tecnologias em pelo menos 
90 minutos de aula por semana. 

Clube 
Inglês 

Diversificar a experiência 
educativa, e motivar para 
o uso da Língua Inglesa. 

Leitura, 
dramatização, 

audições. 

Melhorar a qualidade do sucesso dos alunos na 
disciplina de Inglês – 3% no 2º ciclo e 4% no 3º 
ciclo. 

Ciência 
para Todos 

Desenvolver o raciocínio 
abstrato e a curiosidade 
científica dos alunos. 

Actividades 
laboratoriais. 

Actividades experimentais 1 vez por semana e 
deslocação semanal dos alunos do clube de 
ciências a 1 escola do 1º ciclo. 

Estudar na 
Escola 

Realização dos trabalhos 
de casa e esclarecimento 
de dúvidas. 

Sala de estudo 
multidisciplinar. 

Garantir a presença de 1 docente de Português, 1 
docente de Matemática e um docente de Inglês na 
sala de estudo e o encaminhamento dos alunos 
para esse espaço em momentos de interrupção. 

Estrela 
Polar 

Diagnóstico, sinalização, 
intervenção e 
acompanhamento de 
alunos e famílias em risco. 

Intervenção junto 
das famílias. 

Garantir a presença de 50% dos Pais e 
Encarregados de Educação nas actividades 
promovidas pela escola. 

Traçar 

Caminhos 

Esclarecer os alunos em 
relação às ofertas 
formativas existentes e 

encaminhá-los para 
percursos adequados ao 
seu perfil. 

Orientação 

vocacional. 

Garantir acompanhamento, desde o início do ano 
lectivo, de todos os alunos do 9º ano de 

escolaridade na decisão relacionada com o seu 
futuro escolar/ profissional. 

Fonte: Elaboração própria 
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As acções e as actividades elencadas no quadro anterior estão vocacionadas para 

a área das aprendizagens, do ambiente educativo e da cidadania. Visam dar respostas 

eficazes às necessidades dos alunos, promover condições pedagógicas que contribuam 

para a consolidação do sucesso escolar, criar ofertas lúdicas diversificadas, criar 

condições de bem-estar no espaço escolar, prevenir a indisciplina e incutir regras do 

saber, saber-ser e saber-fazer, diminuir e prevenir situações de risco, combater o 

insucesso escolar, prevenir o abandono e a assiduidade irregular promover a inter-

relação entre os diversos intervenientes: família, escola, comunidade. 
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Conclusão 

 

1. Conclusões resultantes da nossa investigação 

 

A figura do Director de Turma apresenta-se como o órgão e a estrutura de gestão 

intermédia que intervém, em simultâneo, na coordenação pedagógica dos professores de 

uma turma e na coordenação das actividades que se relacionam com a promoção do 

desenvolvimento integral dos alunos. A actual designação resulta de uma evolução 

gradual relacionada com as necessidades impostas pelas mudanças da sociedade 

portuguesa a nível político, social, económico e cultural. Foram várias as designações 

atribuídas ao orientador educativo dos alunos: Director de Classe, figura fulcral no 

sucesso do novo modelo de organização pedagógica, dadas as suas responsabilidades na 

coordenação de um grupo de professores, Director de Ciclo, nomeado pelo ministro sob 

proposta do Reitor e detentor de maior capacidade educadora e, finalmente, o Director 

de Turma, e que passaram por diferentes estruturas pedagógicas: Conselho de Classe, 

Conselho Escolar, Conselho de Turma, Conselho de Directores de Turma. Efectuando 

uma análise comparativa das áreas de intervenção do Director de Classe, Director de 

Ciclo e Director de Turma, é possível concluir que existe um paralelismo entre as 

mesmas, embora nesta última figura exista a componente de intervenção na integração 

do aluno na vida escolar, não existindo a componente de autoridade relativamente aos 

professores da turma. Salienta-se a existência da componente de autoridade na figura do 

Director de Classe e do Director de Ciclo, relativamente aos alunos, funcionários e 

professores, enquanto na figura do Director de Turma essa vertente apenas é verificada 

no que se refere aos alunos. O Director de Turma constitui uma peça essencial na 

relação interna entre o grupo-turma e o grupo-professores, bem como na relação externa 

estabelecida com os pais e encarregados de educação. 

Consideramos, portanto, o Director de Turma como uma personagem central na 

planificação, no desenvolvimento e na execução do projecto TEIP do Agrupamento, 

quecontribuirá, de forma decisiva, como factor de promoção do sucesso escolar e 

educativo dos alunos, para a concretização das acções de apoio às aprendizagens como 

líder de uma equipa composta por um conjunto de recursos humanos que um projecto 

desta dimensão proporcionará à escola. Compreende-se, assim, que as dinâmicas 

associadas às aprendizagens dos alunos assumam um papel indispensável na 
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concretização dos objectivos do projecto relacionados com a prevenção do abandono 

escolar e a melhoria do sucesso escolar. Trata-se de dinâmicas próprias cuja concepção, 

organização e funcionamento têm um fim comum: melhorar as aprendizagens dos 

alunos. As diversas actividades promovidas no âmbito do projecto TEIP procuram 

afastar-se da “organização-tipo” de apoio pedagógico para lidar com as dificuldades de 

aprendizagem dos alunos e as dinâmicas associadas às aprendizagens a implementar 

pretendem constituir-se mais como uma diversificação pedagógica, de modo a 

responder à heterogeneidade de alunos que lhes estão associados. O projeto TEIP 

pressupõe um conjunto de medidas de discriminação positiva com vista à promoção do 

sucesso educativo de todos aqueles que se encontram em situação de exclusão escolar e 

social. As dinâmicas implementadas procuram, em termos de estrutura organizativa, 

alguma diversidade de respostas. Procura-se tornar a escola mais apelativa para os 

alunos, conferindo-lhe uma utilidade que seja reconhecida por aqueles que a frequentam 

e pelas suas famílias. É um projecto que aposta na mudança dos comportamentos 

individuais e colectivos dos alunos, das famílias e até do corpo docente do 

Agrupamento, como meio de ajudar a promover o sucesso educativo dos alunos. Acima 

de tudo, espera-se que as dinâmicas em curso, durante o tempo de vida do TEIP, 

possam ser interiorizadas pelos agentes educativos, dos diferentes estabelecimentos de 

ensino do Agrupamento, de modo a que as mudanças alcançadas pelo TEIP passem a 

constituir-se como práticas educativas assumidas, por todos, depois do TEIP.A 

implementação dos TEIP permitiu a introdução de projectos que promovem uma cultura 

de colaboração, sejam resultantes das iniciativas dos professores, ou com origem 

externa, mas que são assumidos pelos docentes, onde as relações de colaboração partem 

deles próprios e são sustentadas por eles, assim como resultam da percepção do valor 

que eles atribuem ao trabalho em conjunto. Em educação, a questão da igualdade de 

oportunidades para todos não pode querer dizer percursos iguais para todos. Continuar a 

insistir nesse princípio só significa agravar a discriminação, a desigualdade e a exclusão. 

Há que atender à diversidade para promover a igualdade de oportunidades e a 

denominada equidade social. 

Os dois objectivos a que nos propusemos no início desta investigação foram 

atingidos. Em relação ao primeiro, apresentámos a evolução por que passou o actual 

cargo de Director de Turma e a importância que tem no contexto da escola actual, 

apesar de considerarmos que essa importância não é acompanhada pelas prerrogativas 

presentes nos diplomas legais que regulam a sua actividade. No que concerne ao 
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segundo, elaborámos um projecto, que pretendemos aplicar no Agrupamento no decurso 

do próximo ano lectivo, porque conhecemos as carências e os constrangimentos com 

que lidamos no dia-a-dia, porque acreditamos nas suas potencialidades e nas 

capacidades de todos os que connosco partilham o seu esforço profissional. 

Relativamente à resposta à nossa pergunta de partida – Em que medida o 

Director de Turma, enquanto gestor pedagógico intermédio, pode ajudar os alunos de 

uma escola TEIP a melhorarem as suas práticas comportamentais, a terem mais gosto 

pelas actividades lectivas, pelas aprendizagens e a obterem melhores resultados 

escolares? – consideramos o Director de Turma o actor principal e, por isso, o 

elemento-chave no cumprimento de funções abrangentes e de grande responsabilidade, 

que apontam para as tarefas de coordenação e de gestão, implicando o estabelecimento 

de relações interpessoais de diferentes tipos e com diferentes interlocutores, chamando a 

ele todos os intervenientes no processo educativo, alunos, professores e pais e 

encarregados de educação. O Director de Turma acompanha individualmente cada 

aluno, trabalha com todos os alunos inseridos na turma, contacta e colabora com cada 

pai e encarregado de educação no acompanhamento do seu educando, trabalha com o 

colectivo dos pais e encarregados de educação, articula estratégias individualmente com 

cada um dos professores da turma, mas tem de o fazer igualmente com o colectivo dos 

professores e, finalmente, é chamado a articular, coordenar, conciliar, estabelecer 

comunicação entre alunos e professores, pais e encarregados de educação e professores, 

alunos e alunos, professores e professores e até alunos e pais e encarregados de 

educação. O desenvolvimento destas tarefas contribui, na nossa opinião, decisivamente 

para o sucesso escolar dos alunos. 

 

2. Contribuição da nossa investigação 

 

Considerando os constrangimentos que identificámos e o projecto que 

elaborámos no sentido de os minimizar, pensamos que as contribuições da nossa 

investigação são positivas (ainda que modestas), pois poderão ser um contributo para 

garantir a igualdade de oportunidades de sucesso escolar através de medidas que 

contribuam para resolver problemas de integração escolar e dificuldades específicas de 

aprendizagem e socialização, tendo por base o conhecimento do contexto escolar, 

educativo e comunitário onde o Agrupamento se insere. É cada vez mais importante 

promover o crescimento intelectual, cívico e ético dos nossos alunos. 
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A nossa investigação contribuiu, ainda, para o nosso crescimento enquanto 

docente e para a nossa formação profissional e pessoal. Levou-nos, também, a uma 

maior consciencialização de que a formação não é um processo estagnado, nunca está 

concluído, mas que é feito cada dia e por toda a vida. 

 

3. Limitações da investigação 

 

O projecto que nos propomos implementar no próximo ano lectivo, assumiu 

desde a sua concepção um desafio, pois, para o conseguirmos executar temos perfeita 

consciência que precisamos do envolvimento de toda a comunidade escolar – Órgão de 

Gestão, Directores de Turma, Docentes, Técnicos, Assistentes Operacionais e 

Administrativos e de todos os representantes das forças vivas da região. Contudo, 

apesar da exigência da Escola para todos, acreditamos que toda a comunidade está 

disponível e interessada em dar o seu melhor contributo e participar em estratégias 

conducentes a uma melhoria efectiva dos resultados escolares, no combate ao abandono 

e absentismo escolares e na formação integral dos nossos alunos. 

Este estudo apenas diz respeito a um eixo de intervenção do projecto, a melhoria 

dos resultados escolares dos alunos. Consideramos importante a apresentação de acções 

e actividades relativas a outros eixos de intervenção, como a indisciplina, o abandono e 

o absentismo escolar e a participação dos pais e encarregados de educação, (que de 

acordo com Sá (1997, p.8) “(…) existe um divórcio assumido entre a escola e a 

família”), mas que devido a limitações de tempo e por uma questão de exequibilidade 

do próprio estudo não foi possível fazê-lo. 

 

4. Sugestões para futuras investigações 

 

A sociedade mudou muito nos últimos tempos. A escola tem que saber adaptar-

se a essas mudanças. No dizer de Roldão (2003, p. 9),  

 

a diversidade dos alunos, visível e tida por problemática, no quadro da massificação 

escolar, e na consequente emergência da necessidade de adequar de forma satisfatória as 

respostas da escola, enquanto instituição curricular, e dos professores, enquanto 

profissionais do currículo, às funções socialmente esperadas da escola. 
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Assim, parece-nos pertinente que futuras linhas de investigação possam incidir 

sobre: 

1. A identificação dos factores que poderão estar na base da falta de 

participação e empenhamento dos pais e encarregados de educação na vida 

escolar dos seus educandos e nas actividades promovidas pelo Agrupamento; 

2. A identificação de espaços de reflexão e de diálogo aos Directores de Turma 

para que possam suscitar adesão e comprometimento dos pais e encarregados 

de educação na vida escolar dos seus educandos; 

3. O alargamento da área de análise, ou seja, desenvolver acções e actividades 

para os outros eixos de intervenção, conforme o prescrito nos diplomas 

legais que regem os projectos TEIP. Neste âmbito, consideramos importante 

alargar o estudo ao 1º ciclo do ensino básico. 

 

 

D´Oliveira (2002) diz-nos que a finalidade da conclusão é avaliar e interpretar os 

resultados obtidos. Assim, em jeito de síntese, dizemos que a realização desta 

investigação foi uma experiência muito enriquecedora e benéfica para o nosso percurso 

profissional, pois, permitiu-nos reflectir e questionar certos processos inerentes à prática 

profissional e às dinâmicas institucionais, que impossibilitam a implementação de uma 

prática promotora de mudança e de equidade social. 
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Anexo 1 – Decreto n.º 15:948, de 12 de Setembro de 1928 
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Anexo 2 – Decreto n.º 18:827, de 06 de Setembro de 1930 
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Anexo 3 – Decreto-Lei n.º 27:084, de 14 de Outubro de 1936 
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Anexo 4 – Decreto n.º 37:029, de 25 de Agosto de 1948 
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Anexo 5 – Decreto-Lei n.º 36:507, de 17 de Setembro e 1947 
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Anexo 6 – Decreto-Lei n.º 47:480, de 02 de Janeiro de 1967 
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Anexo 7 – Portaria n.º 23 529, de 09 de Agosto de 1968 
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Anexo 8 – Decreto-Lei n.º 48 541, de 23 de Agosto de 1968 
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Anexo 9 – Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro 
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Anexo 10 – Portaria n.º 679/77, de 08 de Novembro 
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Anexo 11 – Portaria n.º 970/80, de 12 de Novembro 
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Anexo 12 – Decreto-Lei n.º 211-B/86, de 31 de Julho 
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Anexo 13 – Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro 
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Anexo 14 – Despacho n.º 8/SERE/89, de 08 de Fevereiro 
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Anexo 15 – Portaria 912/92, de 22 de Setembro 
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Anexo 16 – Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio 
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Anexo 17 – Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 04 de Maio 
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Anexo 18 – Decreto-Lei n.º 10/99, de 21 de Julho 
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Anexo 19 – Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro 
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Anexo 20 – Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro 
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Anexo 21 – Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril 
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Anexo 22 – Decreto-Lei n.º 224/2009, de 11 de Setembro 
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Anexo 23 – Decreto-Lei n.º137/2012, de 02 de Julho 
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Anexo 24 – Lei n.º 3/2008, de 18 de Janeiro 
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Anexo 25 – Lei n.º 51/2012, de 05 de Setembro 
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Anexo 26 – Despacho n.º 147-B/ME/96, de 01 de Agosto 
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Anexo 27 – Despacho Normativo n.º 55/2008, de 23 de Outubro 
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Anexo 28 – Despacho Normativo n.º 20/2012, de 03 de Outubro 

 

 


